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LEI COMPLEMENTAR N°. 053 9  DE 14 DE ABRIL DE 2010 
• 

f. 	
." 

. 	 "Refõrmula o Regime Próprio de Previdnõia Social 
dos Servidores do Município de Montes Claros de 

	

/ 	O 	 Goins, revoga as leis que especifica dá outras 
providencias 

Wedor  
Oec. a' ZB11Q9 

Faço saber que CÂMARA ,  MUNICIPAL DE MO4TES 
CLAROS DE GOIÁS, Estado de: Goiás, APROVOU e eu PrefeitoMinicipal, 
SANCIONO a seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO! 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA: SOCIAL 

CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica reformulado nos termos desta Lei, o Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Montes Claros de Goiás - lPPS de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo Únicõ. O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que esto sujeitos os 
beneficiários e compreende um conjunto de beneficios que atendam às seguintes finalidades: 

1 - garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez; doe4ç.a; inclusive 
por acidente em serviço;  idade avançada; tempo de contribuição; reclusão e.niorté; e 

II—Proteção à maternidade e à família. 

Art. 2° O Regime Próprio de Previdência Social - RPS abrange, 
exclusivamente, o servidor público titular de cargo efetivo, o servidor aposentado e seus 
dependentes e ao pensionista. 

§ 1° O servidor estável abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e o admitido. até 05 de outubro de 1988, que não tenha cumprido, 
naquela data, o tempo previsto para aquisição da estabilidade no serviço públic4, são filiados 
ao RPPS, desde que expressamente regidos pelo Estatuto dos. Servidores do Município. 

§ 2° O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, noneado para o 
exercício de cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime 
previdenciário, observado o disposto no art. 79, não sendo devidas contribuições ao ROPS 
sobre a remuneração correspondente ao cargo em comissão. 
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§ 3 0  Quando houver acumulação de cargo efetivo com cargo  em comissão, com 
exercício concomitante e compatibilidade de horários, haverá ô vínculo e o recolhimento ao 
RPPS, pelo cargo efetivo e, ao RGPS, pelo cargo em comissão. 

§ 40 Não são segurados de RPPS, os notários .õu tabeliães., os oficiais de 
registro  ou registradores, os escreventes e os auxiliares, não remunerados j,elos cofres 
públicos. 

§ .50. E vedada a filiação ao RGPS, na qualidade de. segurado facultativo, de 
segurado de RPPS. 

§ 60 .0 segurado médico será vinculado ao RPPS nos limites, de tei 1npo previsto 
em lei e ou no edital. Se houver prorrogação de horário ou turno, sem previsão legal ou no 
edital, o servidor será vinculado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS pelo novo 
turno. 

§ 70 Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se: 

1 - cargo efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades 
especificas definidas em lei cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso público 
de provas ou de provas e títulos,, bem como aqueles que ingressaram no regime estatutário, 

II - carreira: a sucessão de cargos efetivos, estruturados em níveis e graus 
segundo  sua natureza, copledade e grau de responsabilidade, de acordo com o•plano 
definido por lei específica do Município; 

III - tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de 
cargo, função ou emprego público, ainda que descontínuo, na Administração direta, 
autárquica, ou fttadacional de qualquer dos entes federativos; 

IV - remuneração do cargo efetivo: o valor constituído pelos vencimentos e 
vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei específica 4o Município, 
acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais .permnentes 'e dos 
adicionais porserv. .iço  extraordinário, noturno, insalubre e/ou periculosidade; 

§ 80 Para os efeitos do disposto no inciso III, será também considerado como 
tempo de carreira o tempo cumprido em emprego, função ou car go. de natureza r.ão efetiva até 
l6de dezembro. de 1998. 

§ 90: O servidor público titular de cargo. efetivo do Município, filiado a RPPS, 
permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem nas seguintes situações: 

1 - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da 
administração direta ou indireta de outro ente federativo; 

II * quando licenciado, desde que o tempo de licenciamento seja considerado 
como de efetivo exercício no cargo; 

III - quando licenciado por interesse particular; 
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IV - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício. de mandato 
eletivo; e 

V - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com 
remuneraçãO. 

§ 10. O recolhimento das contribuições relativas aos servidores cedidos e 
licenciados observará ao disposto nos arts. 81 a 85, desta lei. 

§. 11. O segurado, no exercício de. cargo e ou mandato eletivo, considerado 
como de agente político, que ocupe, concomitantemente, o. cargo efetivo e. o de agente político. 
filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, e ao. RGPS, pelo cargo de agente. político. 

§ 12. O segurado ocupante de cargo efetivo, no exercício 4 cargo em 
comissão não considerado como de agente político, poderá, por opção expressa conforme 
dispõe o § 1° do art. 79 desta lei, vincular-se apenas ao R.PPS. 

§ 13. A vinculação do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exercício da i  s atribuições 
do cargo de que é titular, nos limites da carga horária que a legislação local fixar. 

1 - Na hipótese de ampliação legal e permanente da carga horária do servidor 
que configure mudãnça de cargo efetivo, será exigido ti cumprimento dos requisitos para 
concessão de aposentadoria neste novo cargo. 

II - Se houver desempenho, pelo segurado, de atividades ou cargo em outro 
turno, sem previsão na legislação, o servidor será vinculado ao ROPS plõ exercício 
concomitante desse novo cargo. 

Axt. .3° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e dietrizes: 

1 - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 
participação dos Poderes Executivo e Legislativo, dos Servidores Ativos, dos Servidores 
Aposentados e dos, Pensionistas do Município; 

II - seletividade e distributividade na prestação dos beneficios; 

III - cálculo dos beneficios considerandõ o salário de contribuição corrigido 
monetariamente; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefïeios de forma a preservar4hes o poder 
aquisitivo; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI— uniformidade e equivalência dos benefícios- aos segurados;. 

VII - valor da renda mensal dos beneficios substitutivos do salário de 
contribuição ou da remuneração do segurado não inferior ãO do salário  mínimo.. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei Complementar, definem-se como: 
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1 - segurado: servidor público titular de cargo efetivo e os de equiprados pelos 
P e 2° do art 2°, desta Lei, dos Poderes Executivo e Legislativo do Municiio, de suas 

autarquias e fundações; 

II - beneficiários: os segurados e as pessoas que, na quaiidde de seus 
dependentes, podem exigir o gozo de benefícios especificados nesta Lei Complementar; 

III - piano de benefícios: especificação dos benefícios atribuídos r esta Lei 
Complementar aos seus segurados e dependentes; 

IV - plano de custeio: especificação das regras relativas às fontes de receita do 
regime de previdência municipal necessárias ao custeio de Seus benefícios; 

V - cálculos atuariais: conjunto de parâmetros técnicos adotados para a 
elaboração da avaliação atuarial necessária à quantificação das reservas técnicas elaboração 
do plano. de custeio do regime municipal de previdência; 

VI— reserva técnica: expressão matemática  das obrigações monetárias líquidas 
do regime de previdência municipal;. 

VII - reserva matemática: expressão dos valores atuais das olrigações. do 
Regime Próprio de. Previdência Municipal relativa a benefícios concedidos, no caso de 
segurados que recebem ou possam exercer direitos perante o regime; e a benefícios a 
conceder, no caso dos que não ituplementarani os requisitos para solicita benefícios 
especificados nesta Lei Complementar; 

VIII - recursos garantidores integralizados: conjunto de bens e direitos 
transferidos ao regime de previdência municipal para o pagamento de suas obrigações 
previdenciárias; 

IX - reservas para amortizar: parcela das reservas técnicas a integralizar 
através de um plano suplementar de amortização do regime de previdência municipal, 
podendo ser por contribuição suplementar temporária; 

X - parcela ordinária de contribuição: parcela da rêmuneração Ou do subsídio 
recebido pêlo segurado e dependente, inclusive dos proventos de aposentadoria e da pensão, 
recebida pelo beneficiário, sobre a qual incide a alíquota de contribuição ordinária para o 
piano de custeio, assim entendidas as verbas de caráter permanente atribuídas ao cargo 
efetivo, e o valor tributável do provento ou pensão; 

XI - percentual de contribuição ordinária: expressão percentual calculada 
atuarialmente coisjderada necessária e suficiente ao custeio ordinário do plano de benefícios, 
mediante a sua incidência sobre a parcela ordinária de contribuição. 

XII - contribuições ordinárias: montante de recursos devidos pelo Município e 
pelos segurados do Regime Próprio de Previdência Municipal, para o custeio do respectivo 
plano de benefícios; 

XIII - índice de correção: indicador econômico adotado na definição e. 

4 
Av. Santos Durnont, n. 511, Setor Água Branca, CEP 76255-000, Telefax (oxx62) 33704122— TeL (0xx62)3370-1315) / 

(0xx62) 33704234 E-mail: pnimc3brturbo.com.br — Sue: wwwmofltesclarosdcgoias.go.gov.br  



3.  

Estado de Goiás 
Município de Montes Claros de Goiás 

OndL  
ADM. 2009.2012 

elaboração do plano de custeio para atualização monetária das suas exigibi1idales, ou para 
atualização de débito previdenciário, inclusive parcelado, será o índice Nacional. e Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA-IBGE, ou o que a este vier a substituir no futuro. 

XIV - taxa de juro técnico atuarial: taxa de juro real adotada como:premissa na 
elaboração do plano de custeio, definida como taxa de.remuneraçào real presumida dos bens e 
direitos acumulados e por acumular do Regime Municipal de Previdência; 

XV - equilíbrio atuarial: a garantia de equivalência, a valor presente, entre o 
fluxo das receitas estimadas e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmeite, á, longo 
prazo; 

XVI - recursos previdenciários: as contribuições e quaisquer vtlores, bens, 
ativos e seus rendimentos vinculados ao .RPPS ou ao fundo de previdência, de qúe trata o art. 
6° da Lei Ti0  9.717, de 28 de novembro 1998, inclusive a totalidade dos critos do ente 
instituidor, reconhecidos pelo regime de origem, relativos a compensaçàó financeira 
disciplinada na Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; 

XVII - equilíbrio financeiro: a garantia de equivalência entr as receitas 
auferidas e as obrigações do RPPS em cada exercício financeiro; 

XVIII - taxa de administração: o valor dos recursos previdenciários 
estabelecido na legislação de cada ente, pára custear as despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento da unidade. gestora do RPPS. 

XIX - o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS; o sistema 
previdenciario estabelecido no âmbito do Município, que assegure por Lei a todos os 
servidores titulares de cargo efetivo, pelo menos os benefícios de aposentadoria b pensão por 
morte previstos no art. 40 da Constituição Federal; 

XX - Fundo de Previdência Social: órgão, com o objetivo de prver recursos 
das fontes de receitas e custear as despesas previdenciárias e administrativas, n forma nesta 
Lei; 

XXI - Unidade Gestora: a entidade ou órgão integrante da estrutira do Fundo 
de Previdência Social que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a 
operacionalização do RPPS e do próprio Fundo de Previdência Social, incluindo a 
arrecadação e gestão de recursos e ativos previdenciários, a concessão, o pagamento e a 
manutenção de benefícios previdenciários.. 

TITULOu 
DOS BENEFICIÁRIOS E DA INSCRIÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 4° Os beneficiários do Regime Próprio de Previdênci Social dos 
Servidores do Município de Montes Claros de Goiás classificam-se como segurados e 
dependentes, nos termos das Seções 1 e II deste Capítulo, 
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• 	 Seção  
Dos Segurados 

• 	 Art.. 50  São segurados obrigatórios do Regime Próprio os titulares de cargo de 
•  provimento efetivo do quadro de pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, 

de suas autarquias, inclusive ao de regime especial e fundações públicas, bm como. os 
aposentados, pensionistas e os citados nós §§ l e 2°, do art. 2°, desta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese do servidor exercer, cumulativamente, mais de 
um cargo remunerado, previsto na Constituição Federal, será segurado obrigatóri o,  em relação 
a cada um dos cargos ocupados. 

Art. 6° Excluem-se da filiação ao Regime Próprio de Previdência Social: 
1 - os titulares de cargos eletivos e os titulares de cargos de provimento em 

comissão, desde que não ocupantes de cargos efetivos de quaisquer dos Poderes do 
Município, e os titulares de contrato administrativo por tempo determinad, conforme 
preceitua  o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, que serão obrigatoriamente filiados 
ao Regime Geral de Previ4ência Social; 

II - os que tenham vínculo empregatício fora do quadro de pessoal do 
Município e estejam legais e formalmente postos as suas disposições, que sujitar-se-ão ao 
sistema de previdência de seus órgãos de origem; 

.111 	o segurado aposentado que vier a exercer mandato eletivo federal, 
estadual, distrital ou municipal que, obrigatoriamente filiar-se-á ao Reginie Geral de 
Previdência Social. 

Parágrafo único. A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas 
hipóteses de morte, exoneração ou demissão. 

Seção II 
Dos Dependentes 

Art. 7° Considera-se, para efeitos desta Lei Complementar,. dependente do 
segurado: 

1 - o cônjuge, a companheira ou companheiro e o filho não en4ancipado, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 

.11-os pais;e 

111 - irínão não emancipado, de qualqueondição, menor de 2i (vinte e um) 
anos ou inválido. 

§ 1.°  A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso 1 . presumida  
das demais deve ser eom 	ad povi. 

§ 20 A existência de dependente indicada em qualquer dos incisos deste artigo 
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exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos subseqüentes. 

§ 30  Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso 1, mediant!  declaração 
escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o enteadp e o menor 
que esteia sob sua tutela ou guarda e responsabilidade devidamente comprovada com o termo 
de tutela ou guarda, e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação. 

§ 40 Considera-se companheira Ou companheiro a pessoa que sem ser casada, 
mantém união estável com. o segurado ou com a segurada. 

§ 50 É reconhecida como entidade familiar a união estável entre homem e a 
mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família. 

Art. 8° A perda da condição de dependente, para os fins do Regime Próprio, 
ocorre:  

1 - para o cônjuge: pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for 
assegurada à prestação de alimentos.; anulação do casamento, certidão de óbito ou sentença 
judicial transitada em julgado; 

II - para a companheira ou companheiro: 'pela cessação  da união estável com 
segurado ou segurada, enquanto não lhe for assegurada à prestação de alimentos; 

III 	para o filho, enteado, irmão, menor tutelado ou sob guarda: ao 
completarem. 21 (vinte e um) anos de idade, antecipada somente pela emancipação, salvo se 
inválidos ou se estudante, cuja emancipação, neste caso, será decorrente de colçAõ de grau 
em curso de ensino superior; 

IV - para os dependentes em geral: 
a) pela cessação da invalidez ou da dependência econômica; 
b) pelo falecimento; 
c pela formação de uma nova unidade familiar; 
d) pela emancipação legal; 
e) pelo abandono do lar, na situação prevista no Código Civil, desde que 

declarado judiçialmente. 

CAPÍTULO II 
DA INScRIÇÃO DOS SEGURADOS E DEPENDENTES 

Art. 90  A inscrição do segurado é automática e ocorre .quandõ da investidura no 
cargo. 

Art. 10. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes dèsde que haja 
comprovação de: 

1 -para os dependentes preferenciais: 
a) cônjuge e filhos - certidões de casamento e de. nascimento; 

b) companheiro ou companheira - documento de identidade e certidão de 
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casamento com averbação da separação judicial ou divórcio, quando uns dos companheiros ou 
ambos já tiverem sido casados, ou de óbito, se for o caso, e declaração judicial ou lavrada 
perante Ofício de Notas, da existência de união estável; 

c) equiparado a filho - certidão judicial de tutela ou guarda ou en se tratando 
de enteado, certidãõ de casamento do segurado e de nascimento do dependente i  bservado o 
disposto no § 3° do a. 7° desta Lei; 

II - pais - certidão de nascimento do segurado e do documento de identidade 
dos mesmos; 

III - irmão certidão de nascimento; 

§ 1° O fato superveniente que importa em exclusão ou inclusão d dependente 
deve ser comunicado ao Regime Próprio, com provas cabíveis. 

§ 2° Para comprovação do vínculo e da dependência econômica, conforme .o 
caso podem ser apresentados os seguintes documentos, observados o disposto n  §§ 51  e 6°, 

* 	deste igo 
1 - certidão de nascimento de filho havido em comum; 
II - certidão de casamento; 
III declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado 

como seu dependente; 

IV - disposições testamentárias; 
V - declaração especial feita perante tabelião; 
VI- prova de mesmo domicílio; 
VII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de Sociedade ou 

comunhão nos atos da vida civil; 
VIII - procuração ou fiança reçiprocamente outorgada; 
IX - conta bancária conjunta; 
X - registro em associação de qualquer natureza, onde conste ç, interessado 

cimo dependente do segurado.; 
XI- anotação constante, da ficha funcional de empregados; 
XII - apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e 

a pessoa interessada como sua beneficiária; 
XIII - .ficha de tratamento em instituição de assistência médica, dà qual conste 

o segurado como responsável; 
XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de 

dependente; 
XV - declaração de não-emancipação do dependente menor de 2 (vinte e um) 

anos; 
XVI - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar. 

§ 30 O segurado casado não poderá realizar a inscrição de companheira. 

§ 41  Para a comprovação do vínculo de companheira, ou companheiro, os 
.documentos enumerados nos incisos III, IV, V e XI do § 2° deste artigo constituem, por si sÓ, 
prova bastante e suficiente, devendo os demais, serem considerados em conjunto de no 
mínimo três, corroborados, quando neçessário,, de justificação judicial. 
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§ 50. No caso de pais, irmãos, enteado e tutelado, a prova de ependência 
econômica será feita por declaração do segurado, firmada perante o Regime Próprio, 
acompanhado de um dos documentos referidos nos incisos Iii, V e XII do § 2° este artigo, 
que constituem, por si só, prova bastante suficiente. 

* 6° Caso no seja possível à prova através de documentos rneicionados no 
parágrafo anterior os documentos referidos . nos incisos IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII e 
XIV § 2° deste artigo, serão considerados em conjunto de no mínimo três, erroborados, 
quando necessário, por justificação judicial. 

§ 71  No caso de dependente inválido, para fins de inscrição e concessão de 
benefício, a. invalidez será comprovada mediante inspeção médica realizada pela Junta 
Médica Oficial do Município. 

§ 8° Deverá ser apresentada declaração de não-emancipação, pelo egurado, no 
ato de inscrição de dependente menor de 21(vinte e um) anos referido no art. 7 0  esta Lei. 

§ 91  Para inscrição dos pais ou irmãos, o segurado deverá 'comprovar a 
inexistência de. dependentes preferenciais, mediante declaraçãb firmada perante o Regime 
Próprio. 

§ 10. Os dependentes excluídos de tal condição em razão de .ei têm suas 
inscrições tomadas nulas de pleno direito. 

Art. li, Ocorrendo o falecimento, do segurado, sem que tenhal sido feita .a 
inscrição do dependente, cabe a este promovê-la, observando os seguintes critérios: 

1 - o companheiro ou companheira - pela, comprovação do vínculo, .na forma 
prevista no § 4°, do art. 100 desta Lei; 

H - pais - pela comprovação de dependência econômica, na forma prevista nos 
§ § 5 1  .e 61  do art.. .10°'  desta .Lei; 

III - irmãos - pela comprovação de dependência econômica, na fórma prevista 
nos § § 5° e 6° do art. 1100  desta Lei e declaração de não-emancipação; e 

IV - equiparado a filho - certidão judicial que comprove a dependência 
econômica prova da equiparação e declaração de que não tenha sido emancipado 

Parágrafo único. Os pais ou 'irmãos deverão, para fiflS de concessão de 
benefícios, comprovarem a inexistência de dependentes preferenciais, mediante declaração 
firmada perante o Regime Próprio. 

TITULO III 
DO 'PLANO DE BENEFÍCIOS 

CAPÍTULO ÚNTCO 
DOS BENEFÍCIOS EM GERAL 

Seção 1 
Das 'Espécies de Benefícios 

Art. .12. Salvo disposiçôes em contrário da Constituição Federai, de Emenda 
Constitucional n°. 20 de 15 de dezembro de 1998, da Emenda Constitucional, n . 41, de 19 de 
dezembro de 2003, e da Emenda Constitucional n°. 47, de 06 de junho de 2005, o Regime 
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Próprio de Previdência Social não poderá conceder benefícios distintos dos prvistos pelo 
Regime Geral de Previdência Social, ficando restrito aos seguintes: 

1- quanto ao segurado: 
a)aposentadoria por invalidez; 
b)aposentadoria compulsória; 
e) aposentadoria voluntária; 
d)aposentadoria especial de professor; 
e)auxílio - doença; 
f) salário - maternidade; 
g)salário - família; e 
h abono anual ou gratificação natalina. 
II- quanto ao dependente: 
a)pensão por morte; 
b)auxílio - reclusão; e 
e) abono anual ou gratificação natalina. 

§ 1 1  São considerados fundamentais à existência do Regime Próprio de 
Previdência Social os benefícios previdenciáriõs mencionados nas alíneas "a", "b', "e", "d" e 
"W' do inciso 1 e alíneas "a" e "e" do inciso II, deste artigo, 

§ 2° O Regime Próprio de Previdência Social observará a limitação de. 
concessão de beneficio apenas aos dependentes constantes do rol definido para o Regime 
Geral de Previdência Social, que compreende o cônjuge, o companheiro, a companheira, os 
filhos, os pais e •os • irmãos, dentro das normas estabelecidas pelo artigo 10 e seus parágrafos 
desta Lei Complementar. 

Subseção 1 
Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. Q. A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que estando ou 
não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz do. readaptação para o xercício de 
seu cargo ou outras atribuições e atividades compatíveis com a limitação que t!nha  sofrido, 
respeitada a habilitação exigida, ser-lhe-á paga a partir do laudo médico-pericial que declarar 
a incapacidade e enquanto permanecer nessa condição. 

§ 1° Os proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo 
de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia. profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, hipótese em que os proventos serão integrais, 
observado, quanto ao .seu cálculo, o disposto no art. 22, desta Lei. 

§ 2° Os proventos, quando proporcionais ao tempo de contribuição, não 
poderãO ser, inferiores ao salário mínimo. 

§ 31  Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que. se  
relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições, deste, provocando 1esà corporal ou 
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perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

§ 4° Equiparamse ao acidente em serviço,, para os efeitos desta. Lei 

1— o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a cau4 única, haja 
contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para 

o:abalho,

abalho,  ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

fl - • acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 	em 
conseqüência de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por erceiros ou 
companheiro de Serviço; 

b) ofensa flsiõa intencional, inclusive de terceiro, pôr motivo de disputa 
relacionada ao serviço; 

e) ato de imprudência, de negligência Ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de serviçO; 

d) ato de pessoa privada dó uso da razão; e 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou décorrentes de 

força maior. 
III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado n exercíóio 

do '  cargo; e  
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 

serviço: 
a)na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 
b) na prestação espontânea de. qualquer serviço ao Município pdra lhe evitar 

prejuízo ou proporcionar proveito; 
e) em viagem a serviço; inclusive para estudo quando financiada pelo 

Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, indepeidentemente 
do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; e 

d) no percurso da. residência para o local de. trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado. 

§ 50 Nos períodos destinados a refeição ou descânso, ou põ ocasião da 
satisfaçãO de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor 
é considerado no exercício do cargo. 

§ 60 Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, para os efeitos 
desta Lei, as seguintes: tuberculose' ativa; hanseníase; alienação mental; neoplatia maligna; 
cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia 'grave; doença de Parkinson, 
espondilõartrose anquilosante; nefropatiã grave; estado avançado de doença de.Iaget (osteíte 
deformante); síndrome da defióiência imunológica adquirida AIDS; contarninação por 
radiação, com base em conclusão da medicina especializada de acordo com os critérios de 
estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira espciücidade e 
gravidade que merecem tratamento particularizadõ; e hepatõpatia. 

§ 7° A cõncessão de aposentadoria por invalidez 'dependerá da verificação da 
condição de incapacidade, mediante exame-pericial da Junta Médica Oficial do Município. 
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§ 81  A doença ou lesao de que o segurado já era portador ao filiar-se ao 
Regime, poderá: 

E - conferir direito à aposentadoria por invalidez, quando a incapacidade 
sobreviver por motivo de progressão ou agravamento da doença ou lesão, csojá tenha 
completado o seu estágio probatório e garantida a sua efetividade no serviço público 
municipal; 

II. - não conferir direito à aposentadoria por invalidez, desde que não tenha 
completado o seu estágio probatório; neste caso será considerado inapto ao. servi ç público. 

§ 90 A aposentadoria, por invalidez será mantida enquanto a incpacidade do 
segurado permanecer nas condições previstas neste artigo, ficando obrigado a subneter-se aos 
exames que, a qualquer tempo, forem julgados necessários para verificação da persistência ou 
não, dessas condições. 

§ 10. Verificada a recuperação da capacidade do segurado aposentado para o 
trabalho: 

1— Cessará o beneficio se ele ocorreu no prazo de 05 (cinco). 	contados do 
início da aposentadoria, que a antecedeu sem interrupção; 

II - terá direito à reversão no mesmo cargo ou. no cargo resultante de sua 
transformação. 

§ 11. A aposentadoria por invalidez será concedida com base ia legislação 
vigente na data em que o laudo médico-pericial definir como início da incapacidade total e 
definitiva para o trabalho. 

§ 12. O pagamento do beneficio de aposentadoria por invalidez lecorrente de 
doença mental somente será feita ao curador do segurado, condicionado fà apesentação do 
termo de Curatela, ainda que provisório. 

. 13. O aposentado que voltar a exercer atividade labora,l terá aposentadoria 
por invalidez permanente cessada a partir da data do retomo,, inclusive em caso de exercício 
de cargo eletivo. 

Subseção II 
Da Aposentadoria Compulsória 

Art. 14. O servidor será aposentado compulsoriamente aos scenta anos de 
idade, a partir do dia imediato em que completa-lo. 

§ 1 9  Os proventos de aposentadoria serão proporcionais 4o tempo de 
contribuição, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 22 desta Lei,, ou integrais, se 
o servidor contar trinta e cinco anos de contribuição, se homem, ou trinta, .se mulher, 

-. 	 § 2° Quanto à concessão da aposentadoria compulsória, é vedada1 
1 - a previsão de concessão em idade distinta daquela definida no aput; 
II - a fixação de limites mínimos de proventos em valor supeior ao salário 

mínimo nacional. 
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§ 30  A aposentadoria compulsória independe de requerimento, devendo ser 
declarada ex-oficio pelo Gestor do RPPS. 

Subseção III 
Da Aposentadoria Voluntária Por Idade e:Ternpo de Contiibuiçã9 

Art, 15 O servidor fará j tis à aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição, com proventos calculados na forma prevista no art. 22 desta Lei, desde que 
preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício, ainda que desontínuo, no 
serviço público federal, estadual, distrital ou municipal; 

II- tempo mínimo de cinco anos de efetivõ exercício no cargo efetivo em que 
se dará a aposentadoria e 

II - sessenta anos de idade e trinta e cinco de tempo de confribuição, se 
homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de tempo de contribuição, se milher.  

Subseção IV 
Da Aposentadoria Voluntária Por Idade 

Art. 16. O servidor fará jus à aposentadoria por idade, cotb proventos 
proporcionais ao tempo de cOntribuição, calculados na forma prevista no: 22, desta Lei, 
desde que preencha; cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - tempo mínimo de .ez anOs de efetivo exercício, ainda que decontínuo, no 
serviço público federal, estadual, distrital ou municipal; 

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que 
se dará a aposentadoria; e 

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher. 

Subseção V 
Da Aposentadoria Especial do Professor 

Art. 17. O professor que comprove, .exclusivamente, tempo de efeivo exercício 
das funções de magisterio na educação infantil e no ensino fundamental e medi, quando da 
aposentadoria prevista no art. 15 desta Lei, terá os requisitos de idade e 1e tempo de 
contribuição reduzidos em cinco anos. 

Parágrafo único. São consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educ4vas, quando 
exercidas em estabelecimento de educação básica, formada pela educação  in'antil, ensino 
fundamental e médio, em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além dó exercício de 

- 

	

	docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e :assessorament(  pedagógico, 
conforme critérios e definições estabelecidas em normas pelo Município. 

Subseção VI 
Das Regras de Transição para Concessão de Aposentadoria 
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Art. 18. Ao segurado do RPPS que tiver ingressado por co ncursd público de 
provas ou de provas e títulos em cargo efetivo na administração pública direta, utárquica e 
fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 1.6 de 

dezem:~àr- wse 
 de 1998, 

bem como aqueles que ingressaram no regime estatutário, será facultado apos com 
proventos calculados de acordo com o art. 22 desta Lei, quando o servidor, cumuItivamente: 

1 - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e ito anos de 
idade, se mulher; 

II * tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em qu se der a 
aposentadoria;  e 

LII- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a) trinta .e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do 

tempo que, na data prevista no caput, faltava para atingir o limite de tempo 4onstante da 
alínea "a" deste inciso. 

§ 1 1  O servidor de que trata este artigo que cumprir as .exiéncias para 
aposentadoria na forma do caput terá. os seus proventos de inatividade redizids para cada 
ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo inciso III, do alt.  15 e pelo 
art. 17, ambos desta Lei na seguinte proporção: 

1 - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que tiver c ompletado as 
exigências para aposentadoria na forma do Çaput até 31 de dezembrp de 2005, 
independentemente de.a concessão do beneflciõ ocorrer em data posterior àquela; ou, 

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1° de janeiro de 2006. 

§ 20 O número de anos antecipados para cálculo da redução de que trata o § 1.0 

deste artigo será verificado no momento da concessão do beneficio. 

§ 
30 Os percentuais de reduç ão de que tratam os incisos 1 e II 4o § 10 serão 

aplicados sobre õ valor do beneficio inicial calculado  pela média das contribuições,  segundo o 
art. 22 desta Lei verificando-se previamente a observância ao limite da rex4uneração  do 
servidor no cargo efetivo, previsto no § 

.° do mesmo artigo. 

§ 4° O segurado professor, de qualquer nível de ensino, que, até a data de 
publicação da Emenda Constitucional n°. 20, de 1998, tenha ingressado, regt4armente, em 
cargo efetivo de magistério na União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, e que opte por aposentar-se na forma do disposto .no capút, terá o 
tempo de serviço, exercido até a publicação daquela Emenda, contado com o acréscimo de 
dezessete por cento, se homem, e. de vinte por c ento, Se mulher, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o 
disposto nos § § P,  .2*  e 30  deste artigo. 

Art. 19. Ressalvado o direito de opção à ap osentadoria jeias normas 
estabelecidas no arts, 15, 17, ou no art. 1.8 desta Lei o servidor que tiveringressado no serviço 
público, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em , que se der a 
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aposentadoria, quando observadas.,as reduções de idade e de tempo de contribu 
no art. 17 desta Lei, vier apreencher, cumulativamente, as seguintes condições: 

1 - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos 
mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e tri 
- 	contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício, ainda que descontinuo, no ser 
IV - dez anos de carreira; 
V - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a apos 

Art. 20. Ressalvado o direito .de opção à aposentadoria 
estabelecidas nos arts. 15, 17, 18 e 19 desta Lei o servidor do Município, i 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço publico, ate 16 de deze 
poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão a ultima rei 
servidor no cargo efetivo, desde que preencha, cumulativarnente, as seguintes co 

1 - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
se mulher; 

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício, ainda que descontím 
público; 

-. 	 Iii - quinze anos de carreira; 
IV - cinco anos no cargo efetivo em que se. der a aposentadoria;,  e. 
V - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limi 

art. 15 desta Lei, de 60 sessenta anos, se homem, ou 55 (cinquenta e cinco), 
um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder o tempo de c.c 
previsto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Art. 21. Na fixação da data • e ingresso no serviço público, 
verificação do direito de opção as regras de que de que tratam os arts. 19 e 
quando o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos na adminis 
direta, autárquica e fundacional, em qualquer dos entes federativos, será conside 
mais remota investidura dentre as ininterruptas. 

Subseção VII 
Do Cálculo dos Proventos de Aposentadorias 

Art. 22. No cálculo dos proventos das aposentadorias dos servi 
de cargos efetivos de qualquer dos Poderes do Município, salvo •a hipótese da 
do art. 19 desta lei, será considerada a média aritmética simples das maiores rei 
Subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes 
a que. esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o períod 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se pi 
competência. 

§ 1° Para os efeitos do disposto no eaput, serão utilizados 
remunerações que constituíram base para as contribuições do servidor ac 
previdência, independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de te 
destinadas para o custeio de apenas parte dos beneficios previdenciários. 
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§ 20 As remunerações considerada no cálculo dó valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados, mês a inês, de acordo com a variação integral do índice 
fixado para a atualização dos salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios 
do Regime Geral de. Previdência Social. 

§ 31  Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido 
contribuição do servidor vinculado ao RPPS, a base de cálculo dos provetos será a 
remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de 
contribuição ou afastamento do cargo, desde que .respeçtivo. afastamento seja onsiderado 
como de efetivo exercício. 

§ .41  Na ausência de contribuição do servidor não titular de cago efetivo, 
vinculado a regime. próprio até dezembro de 1998, será considerada a sua remuneração no 
cargo ocupado no período correspondente. 

§ 50 As remunerações consideradas no cálculo da média, depois de atualizadas 
na forma do § 20  deste artigo, não poderão ser: 

1 - inferiores ao valor do salário-mínimo; 
II - superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses 

em que o servidor esteve.. vinculado ao Regime Geral de Previdência Social; 
III - superiores aos valores dos limites máxiirios de remuneração no serviço 

público do Município. 

§ 60  As maiores remunerações, de que trata o eapiit serão defmids depois da 
aplicação dos fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no. 
§ 50 deste artigo. 

§. 7° Na determinação do número. de competências correspondentes a oitenta 
por cento de todo .o período contributivo de que trata o caput, desprezar-se-á a parte decimal. 

§ 8° Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período coiiributivo do 
segurado por não vinculação a regime previdenciáno, em razão de ausência de prestação de 
serviço ou de contribuição, esse período será desprezado do cálculo de que trata este, artigo. 

§ 9° O valor inicial do provento, calculado de acordo como caputi por ocasião 
de sua concessão, não poderá exceder a remuneração do respectivo servidor no c argo efetivo 
em que se deu aposentadoria, sendo vedada .a.in1usão de parcelas temporárias, 

§ 10. No cálculo de que trata este artigo deverão ser consideradas as 
remunerações pagas retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou 
judicial, sobre :as quais incidiram as alíquotasde contribuição. 

Art. 23.. Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o 
denominador, o tempo necessário a respectiva aposentadoria voluntaria com proventos 
integrais, conforme inciso 111 do art. 15 desta Lei, não se aplicando a redução 10 tempo de 
idade e contribuição de que trata o art. 17 desta Lei, relativa ao professor. 
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§ 10 A fração de que trata o caput será aplicada sobre o valor inicial  do 

provento calculado pela média das contribuições conforme art. 22 desta Lei, olservando-se 
previamente a aplicação do limite de remuneração do cargo efetivo de que trata . § 90 do 
mesmo. artigo. 

§ 2° Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo serao 
considerados e núrô de dias. 

Art. 24. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata 
o art. 22 desta Lei, bem como o tempo de contribuição correspondente, serão comprovados 
mediante documento fornecido pelas  unidades.gestoras dos regimes de preyidênia aos quais 
o servidor esteve vinculado ou, na falta daquele, por outro documento pú1ico, sendo 
passíveis de confirmação as informações fornecidas. 

§ 1 0  Os documentos de comprovação dos valores das remunerações de que 
trata  o caput, bem como os de certificação de tempo de contribuição que foram emitidos pelos 
diversos órgãos da administração,, relativos a servidor vinculado a Regime Próprio de 
Previdência Social, após a publicação da Medida Provisória n° 167, de. 2004, terão validade 
após homologação da Unidade Gestora do regime. 

§ 2° Continuam válidas as 'certidões de tempo de serviço e de contribuição 
emitidas pelos órgãos da administração pública da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, suas autarquias, fundações ou unidade gestoras dos regimes de previdência social 
relativamente ao tempo de serviço e. de c'õntribuição para o respectivo regime em data anterior 
à publicação da Medida Provisória n°. 167. de 2004. 

Subseção VIII 
Do Tempo de Contribuição 

Art. 25. O tempo de serviço considerado pela legislação 'vigeite até 15 de 
dezembro de 1998 para efeito de aposentadoria será contado como tempo decontribuição, 
Inclusive o fictício, sendo vedado o cômpüto de qualquer tempo fictício adquirido após aquela 
data. 

Parágrafo únicõ. Considera-se tempo de contribuição fictício, para os efeitos do 
§ 10 do art. 40 da Constituição Federal, todo aquele expressamente .  õonsid.rado e.11.1 lei 
municipal especifica ou em estatuto de servidores como tempo de serviço público para fins de 
concessão de aposentadoria sem que. haja, por parte 'do servidor, a prestação dê serviço e a 
correspondente contribuição social, .cumulativamente, dentre outros, os seguintes casos: 

1- tempo contado em 'dobro da licença-prêmio não gozada; 
II - tempo contado em dobro de férias não gozadas; 
III - tempo contado em dobro do serviço prestado. às Forças Armadas em 

operações de guerra; 
IV - tempo em que o servidor esteve aposentado, 'sem contibuição para 

nenhum regime de previdência. 

Art. 26. O tempo de contribuição federal, distrital, estadual ou municipal, em 
cumprimento ao. que estabelece o § 9 9  do art. 40 da Constituição Federal, será contado para, 
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efeito de aposentadoria e disponibilidade. 

Art. 27. O tempo de contribuição será contado em dias e, depois d deduzidas 
as faltas, interrupções, suspensões e licenças não remuneradas, convertido em anos, 
considerando o ano como de 365 dias; 

Parágrafo único. Não se admitirá, o arredondamento de tempo de contribuição 
anterior para alcançar o tempo mínimo de contribuição necessário para a aposentadoria. 

Art. 28. O tempo de serviço prestado em atividade sujeita ao Regime Geral de 
Previdência Social só deverá ser averbado e considerado como tempo de contribuição para 
efeito da aposentadoria, se comprovado mediante certidão expedida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS. 

Parágrafo único. No é legítima a averbação de tempo de serviço que não 
venha acompanhada da competente certidão expedida pelo órgão publico onde o serviço tenha 
sido prestado, ou do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no caso de tenpo prestado 
em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social, com exceção das decisões 
judiciais. 

Subseção IX 
Do Auxílio Doença 

Art. 29. O auxilio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para 
o seu trabalho, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, após passar por perícia na Junta 
Médica Oficial do Município, e consistira no valor de sua última remuneração do cargo 
efetivo. 

§ lO O segurado em gozo de auxílio-doença ficará. obrigado, sob pena de 
suspensão do beneficio a submeter-se aos exames, tratamentos e processos dd reabilitação 
profissional proporcionados pelo Município. 

2° Caso .o segurado, em gozo de auxílio-doença, for insusceptível de 
recuperação para a sua atividade habitual, ou estiver sujeito aos processos de reabilitação 
profissional previstos no parágrafo anterior, para o exercício de outra atividade, seu beneficio 
só cessara quando ele estiver habilitado para o seu desempenho ou quando, considerado não 
recuperável, for aposentado por invalidez. 

§ 3° Durante os primeiros quinze dias consecutivos de afastament9 da atividade 
por motivo de doença incumbe ao Poder contratante pagar ao segurado a sua reiiuneraço do 
cargo efetivo. 

. 4° Considera licenciado pelo Município, suas Autarquias e 
segurado que estiver percebendo auxilio-doença, nos termos e condições desta 1 

Subseção X 
Do Salário Maternidade 

Art. 30, O salário-maternidade é devido à segurada do Regi 
Previdência Social dos Servidores do Município; por 120 (cento e vinte) dias, c 
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28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de. ocorrência deste e corresponderá ao valor de-
sua remuneração integral do cargo efetivo 

§ 110 O salário-maternidade é devido à segurada do Regime Próprio que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção,  durante os seguintes períodos: 

1— 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 01 (um) ano .e idade; 
II - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 01 (um) e 04 (4uat'o) anos de 

idade; e 
111-30 (trinta) dias, se acriança tiver de .04 (quatro) a 08 (oito) ano. deidade. 

§ 20 Para a concessão. do salário maternidade é indispensável qu conte da 
nova certidão de nascimento da criança, ou do termo de guarda, o nome da segurada adotante 
ou guardiã, bem como, deste último, tratar-se de guarda para fins de adoção. 

§ 31  Quando houver, adoção ou guarda, judicial para adoção de mais de urna 
criança, é devido um único salário maternidade relativo à criança de menor idad, observado 
o disposto no . 1° deste artigo. 

§ 4° Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e'posterior ao 
parto podem ser aumentados de até 02 (duas) semanas, mediante atestado especifio fornecido 
por urna Junta Médica oficialmente reconhecida pelo Município. 

§ 
50 Nos casos previstos no § 1° o salário maternidade é devido à segurada 

independentemente de a mãe biológica ter recebido o mesmo beneficio quando d9 nascimento 
da criança. 

§ 6° Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos 120 (cento 
e vinte) dias. previstos neste artigo. 

§ 70  Em caso de aborto, não criminoso, comprovado mediante atestado médico 
fornecido pelo Sistema único de Saúde ou pela Junta Médica Oficial do Município, a 
segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a 02 (duas) semanas. 

§ 8°, O pagamento da remuneração correspondente a ampliaçãj da licença-
maternidade alem do prazo previsto no caput devera ser custeado com recursos dó Tesouro do 
Município,, na forma .de. lei especifica. 

Art. 31. Compete a Junta Médica Oficial do Município, ou médicos 
oficialmente credenciados, fornecer os atestados médicos necessários inclusive para efeitos 
trabalhistas. 

Parágrafo único, Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o 
atestado será fornecido pela perícia da Junta Médica Oficial do Município. 

Art. 32. O início do afastamento do 'trabalho dá segurada empregada será 
determinado com base em atestado médico ou certidão de nascimento do filho. 

Art. 33. 'Nos meses de início e término do salário maternidade a segurada, o 
seu 'valor será proporcional aos dias de afastamento do trabalho. 

l9 
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Art. 34. 0 salário-maternidade será devido pelo Regime Próprio enquanto 
existir a relação de trabalho e compete a interessada instruir o requerimento do bneficio com 
os atestados médicos necessários. 

Art. 35. Na hipótese que a servidora exercer, eoncomitarttemente, mais de uma 
atividade remunerada, previsto na Constituição Federal, a segurada fará jus ao salário-
maternidade relativo a cada cargo. 

Subseção. XL 
Do Salário Família 

Art. .36. O salário-família será devidõ, mensalmente ao segurado que tenha 
remuneração inferior ou igual ao valor estipulado pelo Instituto Nacional do S4iro Social - 
INSS, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do art, 70,  

observado o disposto no art. 37, ambos desta Lei. 

§ 1 1  .As cotas do salário-família serão pagas pelo Muniçípio, ensaimente, 
junto com o salário, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das contribuições 
sobre a folha de salário. 

§ .20  Quando pai e mãe forem segurados do RPPS, ambos tero direito ao 
salário-família. 

.Art. 37. O valor da cota do. salário-família ou equiparado de qualquer condição, 
será devido de acordo com os critérios estabelecidos pelo Instituto Nacional do eguro Social 
- INSS. 

Art. 38. O. pagamento do salário-família ficará condicionado à apresentação da 
certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado, estando 
condicionado a apresentação anual de atestado de vacinação obrigatoria, ate Iscís anos de 
idade, e de comprovação semestral de frequência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 
sete:anos de idade. 

§ 10 Se o segurado não apresentar o atestado de vacinação obrigatória e a 
comprovação de frequência escolar do filho ou equiparado, nas datas definidas pelo Regime 
Geral, o beneficio do salário-família será suspenso, até que a documentação seja apresentada, 

§ 2° Não é devido salário-família no período entre a suspensão do benefício 
motivada pela falta de comprovação da freqüência escolar e o seu reatiVarnento, salvo se 
provada a freqüência escolar regular no período. 

§ 30 A comprovação .de freqüência escolar será feita mediante apesentação de 
documento emitido pela escola, na forma de legislação própria, em nome dó altino, onde 
consta o registro de freqüência regular ou de atestado do estabelecimeno de ensino, 
comprovando a regularidade da matrícula e freqüência escolar do aluno. 

§ 4° O Município conservar' durante 10 (dez) anos os co4rovantes dos 
pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela ficaiização da 
Previdência Social. 

o 7  
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Art. 39. A invalidez do filho ou equiparado deve ser verificada em exame 
médico-pericial a cargo da Junta Médica Oficial do Município. 

Art. 40. Tendo havido divórcio, separação judicial dos pais, ou em caso de 
abandono legalmente: caracterizado ou perda do poder familiar, o salário-família $ssará a ser 
pago diretamente àquele que ficar com a guarda do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial nesse sentido. 

Art. 41. O direito ao salário-farniia cessa automaticamente: 

1 - por morte . 0 filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao doó,bito; 
II - quando o filho ou equiparado completar a idade. estabelecida plo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, salvo se inválido, a contar do mês seguinte a da data do 
aniversário; 

III - pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválio, .a contar 
do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou, 

IV - pelo desemprego do segurado. 

Art. 42. Para efeito de concessão e manutenção do sa1ário-família, o segurado 
deve firmar termo de responsabilidade no qual se comprometa a comunicar ao Regime 
Próprio, qualquer fato ou circunstância que determine a perda do direito ao benefíio, ficando 
sujeito, em caso do não-cumprimento, às sanções estatutárias. 

Art. 43, A falta de comunicação oportuna de fato que implique essaçAo do 
salário-fâmília, bem como a prática, pelo servidor, de fraude de qualquer natureza para o seu 
recebimento, autoriza ao Regime Próprio, a descontar dos pagamentos de cotas devidas com 
relação a outros filhos ou, na falta delas, a própria remuneração do servidor ou da renda 
mensal do beneficio, o valor das cotas indevidamente recebidas, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

Art.. 44. O servidor deve dar quitação ao órgão contrataite de cada kecebimento 
mensal do salário-família, na própria folha de pagamento ou por outra forma admitida, de 
modo que a quitação  fique, plena e claramente caracterizada. 

Art. 45. As cotas do salário-f. .lia não serão incorporadas, pira qualquer 
efeito, à remuneração a outros benefícios 

Subseção XII 
Da Pensão por Morte 

Art. 46. A pensão por morte será devida aos dependentes a contar: 

1— da data do óbito, quando requerida no prazo de '30 (trinta dias); 
.1 - da data do requerimento, quando requerida após 30 (trinta) dis da data do 

óbito; 
III. - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausênci 
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IV - da data da ocorrência, do desaparecimento do segurado 
acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea. 

Parágrafo único - Havendo mais de um pensionista, a pensão 
rateada entre todos em parte iguais, nos termos do § 12, ar. 40 da Const 
combinado com .0 art. 77 da Lei Federal .,ri'  8.213, de 24 de julho de 1.991. 

Art.. 47. A pensão por morte consistirá numa importância mensal 
conjunto dos dependentes do segurado, definidos nos arts. 7° e 8°, desta Lei, qi 
falecimento, correspondente à: 

1 - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na dat 
óbito, até o limite máximo de beneficio no Regime Geral de Previdência Socj 
70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite; ou 

II - totalidade de remuneração do servidor no cargo efetivo na 
do óbito, até o limite máximo de beneficios no regime Geral de Previdência S 
de 70% (setenta por cento) da. parcela excedente a este limite, se .o falecimento 
o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1° Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
Seguintes casos: 

1 - sentença deciaratória de ausência,. expedida por autoric 
competente; 

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

§ 2° A pensão provisória será transformada em definitiva 
segurado ausente ou deve ser cancelada com o reaparecimento do rru 
dependentes desobrigados. da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 

§ 3° Os valores referidos neste artigo serão corrigidos pelos 
çaplicados aos beneficios do Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 48. São beneficiários da pensão: 
1— Vitalícia: 
a) a viúva, ou o viúvo; 

b) a esposa desquitada, separada judicialmente ou divorciada com a percepção 
de pensão alimentíçia; 

C) companheiro ou companheirà;. 
d) mãe ou pai que comprove dependência econômica do servidor. 
II Temporária: 
a) filho ou enteado, não emancipado, até 21 (vinte e um) anos d idade ou se 

inválido; 
b) menor sob guarda ou tutela, não emancipado, até 21 (vinte e 

idade; 
c) o irmão órfão, não emancipado, até 21 (vinte e um) anos 

enquanto durar a invalidez. 
§ 1 9  Não faz jus à pensão o beneficiário condenado pela prál 

doloso de que tenha resultado a morte do servidor. 
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§ 20  Por morte ou perda da qualidade de beneficiário a respctiva quota 
reverterá: 

a) da pensão vitalícia para os remanescentes desta pensão ou para os titulares 
da pensão temporária, se não houver pensionista remanescente da pensão vitalicia 

b) da pensão temporária para os co-beneficiários ou na falta destes, para o 
beneficiário da pensão vitalícia. 

§ 3° Não cessara o beneficio de pensão por morte, a(o) viuva(o) que  contrair 
nova união Caso o novo cônjuge ou companheiro(a) vier a falecer, a(o) viuva(o) deverá optai 
por uru dos benefícios 

Art. 49. A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e 
não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente. 

§ 1 1  O cônjuge ausente não exclai do direito à pensão por morte o ompanheiro 
ou a companheira, que somente fará jus ao beneficio mediante prova de dependência 
econômica.  

§ 20  A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só 
produzira efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação. 

§ 3° O pensionista inválido está obrigado, sob pena de suspensão do benefício., 
a submeter-se aos, exames que forem determinados pelo Município, bem como a seguir os 
processos de reeducação e de readaptação profissional por ele prescritos.., e cuseados, e ao 
tratamento que ele dispensar gratuitamente, inclusive intervenção cirúrgica. 

§ 41  A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, 
supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensãc. 

Art. 50. O beneficiáriõ dá pensão provisória de que trata o § 1° do árt. 47, desta 
Lei, deverá, anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, fieand obrigado a 
comunicar imediatamente ao Gestor do RPPS o reaparecimento deste, sob pena de ser 
responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito. 

-. 	 Art. 51. O pagamento da cota individual da pensão por morte cess.a 
1 - pela morte do pensionista; 
II— para o pensionista menor de idade ao completar 21 (vinte e uni anos; salvo 

se for inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto neste caso, se a emancipação 
for decorrente de colação:. de grau científico em curso de ensino superior. 

111—para o pensionista inválido, se cessar a invalidez; 'e 
IV - renúncia expressa. 
Parágrafo único. Para extinção da pensão, a cessação da invalidez do 

dependente será verificada em perícia médica. 

Subseção XIII 
Do Auxílio Reclusão 

Art. 52. O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal, concedida aos 
dependentes dó servidor segurado recolhido à prisão 'que tenha remuneração iguJ ou inferior 
ao valor estipulado pelo Regime Geral da Previdência Social, que não perceber remuneração 
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dos cofres públicos e corresponderá à última remuneração do segurado ao .caro efetivo, 
observado o disposto no art. 36, desta Lei. 

§ 
10 O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos índices 

. 	aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 21  O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os 
-, 	dependentes do segurado. 

§. 
30 O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o segrado preso 

deixar  de perceber dos cofres públicos. 

§ 
40 Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a partir da 

data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos seus ependentes 
enquanto o segurado evadido e pelo período da fuga. 

§ 
50 Para a instrução do processo de concessão deste beneficio, além da 

documentação que comprovar a condição de segurado e de dependentes, serão exigidos: 

1 - documento que certifique o não pagamento da remuneração o segurado 
pelos cofres públicos, em razão da prisão; e 

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre õ efetivo recolhimento 
do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena, senda tal documento 
renovado trimestralmente. 

§ 6° Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da remuneração 
correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido auxilio-
reclusão, o valor correspondente ao período de gozo do beneficio deverá ser 'restituído ao 
Fundo de Previdência Social pelo segurado ou por  seus dependentes, ap1icando-e os juros e 
índices de correção incidentes no ressarcimento da remuneração. 

§ 70 Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 4isposiçes 
atinentes à pensão pôr morte. 

§ 
50 Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benficirio será 

transformado em pensão por morte. 

§ 
90 O beneficio concedido até 15 de dezembro de .1998 será' mantido na 

mesma forma em que foi concedido, independentemente do valor da remuneração do 
servidor. 

§ 10 Sobre o valor do beneficio de que, trata este artigo, concedido ao(s) 
dependentes, será recolhido diretamente na folha de pagamento, a contribuição 
previdenciária devida ao servidor, nos termos desta legislação, cabendo ao órgãô de origem o 
recolhimento da e atribuição previdenciária patronal. 

Subseção XIV 

Do Abono Anual 
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Art. 53. O abono anual será devido .àqucle que, durante õ ano, tiver recebido 
proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxilio-reclusão, sa1ario-maermdade ou 
auxílio-doença pagos pelo Fundo de Previdência Social. 

§ 1° O abono de que trata .õ caput será proporcional em cada ano ao número de 
meses de beneficio pago pelo Fundo de Previdência Social, em que cada mês corfesponderá a 
um doze avos, e terá por base o valor do beneficio do mês de dezembro, exceto quanto o 
beneficio encenar-.e antes deste mês, quando o valor será o. do mês de. cessação. 

•. 	 2° Caso o abono anual seja adiantado ao beneficiário no nês de seu 
aniversário, o adiantamento será deduzido quando do pagamento definitivo a ser efetuado ate 
o dia 20 de dezembro de cada exercício. 

II 
Das Disposições Gerais sobre Benefícios 

Art. 54. Na hipótese: de o cargo em que se der .a. aposentadõia não estar 
inserido em plano de carreira, o requisito previsto no inciso IV do art. 19 e inciso iII do art. 20 
desta Lei deverá ser cumprido no último cargo efetivo. 

55 Q .  .tempo de carreira exigido para concessão dos bereficos previstos 
nos arts 19 e 20 desta Lei devera ser cumprido no mesmo ente federativo e no mesmo poder.  

Ârt.. 5.. Para efeito do cumprimento dos requisitos de coicessAo das 
aposentadorias previstas nos arts 15, 16, 18, 19 e 20 desta Lei, o tempo de efetivo exercido 
no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetro em que o 
servidor esteja em exercício na data imediatamente anterior a da concessão do benefício 

Art. 57. A concessão de beneficios previdenciários pelo Regime Próprio de.: 
Previdência Social, mdepende de carência, ressalvada a observância de cumrirnento dos 
prazos nummos previstos nos arts 15, 16, 18, 19 e 20 desta Lei, para concessão de 
aposentadoria. 

Art. 58. São vedados: 

1 - a concessão de proventos em valor inferior ao salário mínimo,.nacional, 
II - o cômputo de tempo de contribuição fictício para o calculo 1e beneficio 

previdenciario, posteriormente a EC no 20198, 
III - a concessão de aposentadoria especial, nos termos do § 4 0  do art. 40 da 

Constituição Federal, ate que leis complementares federais disciplinem a materia, 
IV - a percepção de mais de uma aposentadoria a conta do regime próprio a 

servidor publico titular de cargo efetivo, ressalvadas as decorrentes dos cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal, e 

V - a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de 
regime próprio ,de servidor titular de cargo efetivo, com a remuneração de cargo, emprego ou 
função publica, ressalvado os cargos acumuláveis previstos na Constittução Federal, os cargos 
eletivos e.os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
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VI -. a inclusão, nos beneflcios de aposentadoria e pensão, paia efeito de 
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de rabalho, de 
função de confiança, de cargo em comissão ou do abono de permanência. 

VII —.•a incorporação de parcelas temporárias diretamente nos benefiçios ou na 
remuneração, para efeito de concessão de beneficios, ainda que mediante regras. esjecíficas. 

§ 1° Não se considera fictício õ tempo definido em lei como tempo de 
contribuição para fins de concessão de aposentadoria quando tenha havido, pbr parte do 
servidor, a prestação de serviço ou a correspondente contribuição. 

§ 2° A vedação prevista no inciso V não se aplica aos membros de Poder e aos 
inativos, servidores e militares que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado 
novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e tí$los, e pelas 
demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a perõepçã9 de mais de 
uma aposentadoria pelo regime próprio, exceto se decorrentes de cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal. 

§ 30  O servidor inativo para ser investido em cargo público, efetivo não 
acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa. 

§ 40  Não se incluem na vedaão prevista no inciso VII as parcelas 4u tiverem 
integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com. proventos 
calculados pela média aritmética, respeitando-se, em qualquer hipótese, d limite de 
remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo ,em, que se deu a aposentdoría, ainda 
que a contribuição seja feita mediante a opção prevista no § 10 do art. 79 desta LeiL 

Art. .9. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e 
encaminhado., pela Unidade Gestora, ao Tribunal de Contas para homologação. 

Art. 60. O direito ao beneficio não., prescreverá, mas prescreverão as., restações 
respectivas não pagas e nem na época própria reclamadas, no prazo de 05 cinco) anos 
contados da data em que forem devidas. 

Art. 61. A importância não recebida em vida pelo segurado será paga, desde 
que não prescrito o 'direito ao seu recebimento, aos dependentes devidarnente habilitados à 
pensão e, na falta desses, aos sucessores na forma da Lei Civil, independentemente de 
inventário ou arrolamento. 

.Art. 62. Qualquer dos beneficios previstos nesta Lei Cornplementr será pago 
diretamente ao beneficiário. 

§ 1 1  O disposto no caput deste artigo não se aplica na ocorrência das seguintes 
hipóteses, devidamente comprovadas 

1 - ausência, na forma da lei civil; 
Ii— moléstia contagiosa; 
III— impossibilidade de locomoção.. 
§ 2° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o beneficio poderá ser pago ao 

procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não excede de 06 (seis) meses, 
renováveis. 
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§ 31  O valor não recebido em vida pelo sgúrado será pago somente aos seus 
dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos SCUS sucessores, 
independentemente de inventário ou arrolamento, na forma da Lei. 

Art. 63. O beneficio concedido ao segurado ou seus dependentes no poderá, 
salvo quanto ás importâncias devidas ao próprio Município e aos descontos autoiza4os por 
lei ou derivados da obrigação de prestar alimentos, reconhecida em sentença jidicial, ser 
objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno, direito sua venda ou cessão, ou a 
constituição, sobre ele, de quaisquer ônus, bem corno a outorga de poderes irrevogáeis ou em 
causa própria para seu recebimento. 

Art. 64., O Município poderá recusar a entrada de requerimento dé benefício 
que estiver desacompanhado, da documentação necessária, sendo obrigatório, •nesse caso, o 
fornecimento de comprovante de recusa, para ressalva de direitos. 

Art. 65. O beneficio devido ao segurado ou dependente incapaz será pago a 
título precário durante 03 (três) meses consecutivos, mediante termo de compromisso lavrado 
no ato do recebimento, a herdeiro necessário, obedecido a ordem vocacional da IJei Civil, só 
se realizando os pagamentos subseqüentes a curador judicialmente designado. 

Art. 66. Não haverá restituição de contribuições, salvo .na hipótõse de 
recolhimento indevido, nem se permitirá ao beneficiário à antecipação do pagamento de 
contribuições de percepção de benefício. 

Parágrafo Único. Para pleitear direito decorrente desta Lei, ria esfera 
administrativa e no âmbito do Município, nãO é obrigatória a constituição de advogado. 

Seção III 
Do Direito Adquirido 

' Art. 67. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão aqua1juer tempo, 
aos segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido os 
requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legisiaçãõ então 
vigente, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da constituição Federal. 

§ 1° Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados eferidos 'no 
caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exerci 4o até '31 de 
dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculads de acordo' 
com a legislação em vigor a época em que foram atendidas as prescrições nela stabelecidas 
para a concessão desses benefícios :ou nas condições da legislação vigente. 

§ 2° Quando o benefício for calculado :de acorde com a legislaçãó em vigor à 
época da aquisição do direito, será utilizada a remuneração do servidor no carg efetivo 'no 
momento da concessão da aposentadoria, e, em caso 'de proventos proporcionais",considerar-
se-á o tempo de contribuição cumprido ate 31 de dezembro de 2003 

Seção IV 
Do Reajustamento dos Benefícios 

27 
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Art. 68. Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam osarts. 13, 14, 
15, 16, 17, 18 e de pensão previstas no art 46, desta Lei, concedidos a partir de 20 de 
fevereiro de 2004, devem ser reajustados para preservar-lhes-em caráter pormannte, o valor 
real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, excetuadas as pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos qie tenham se 
aposentado em conformidade com o art. 20 

§ 1° No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aj1ica-se, aos 
benefícios de que trata o caput, o reajustamento de acordo com a variação do índice oficial de 
abrangência nacional adotado pelo Município nas mesmas datas em que se de, ran os reajustes 
dos benefícios do RGPS. 

§ 2° Na ausência de adoção expressa, pelo Município, no periõdode junho de 
2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de reajustamento dos beneficios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices utklizados nos 
reajustes dos benõficiõs do RGPS. 

§ 31  No primeiro reajustamento dos benefícios, o indice será aplicado de forma 
proporcional entre a data da concessão e a data do reajustamento 

Art 69 Os benefícios abrangidos pelo disposto nos arts 19,20 e 67 desta Lei, 
as pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com o art. 20 desta Lei e os benefícios em fruição em 31 de dezembro de 2003, 
serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoia na forma 
da lei do ente federativo. 

§ 10 E vedada a extensão, com a utilização de recursos previdnciános, do 
reajustamento paritario de que trata este artigo, aos benefícios abrangidos pelo disposto no art 
68, ainda que a titulo de antecipação do reajuste anual ou de recomposição de p. as salariais 
anteriores à concessão do beneficio. 

§ .2° Aos benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos de 10 de janeiro .a 
20 de fevereiro de 2004, aplica-se a regra definida na legislação de cada ente federativo 
sendo-lhes garantida a revisão de acordo com uma das hipóteses contidas nos artsi 68 ou 69 

§ 3 1  O reajustamento dos benefícios de: aposentadoria e pensão. 
valor superior ao devido nos termos previstos nesta Subseção caracteriza utih 
dos recursos pievidenciarios, acarretando a obrigação de ressarcimento ao RP 
correspondentes, ao excesso. 

seção  
Do Abono de Permanência, 

Art. 70. O segurado ativo que tenha completado as— exi; 
aposentadoria voluntária estabelecidas nos arts. 15, 17 e 18 desta Lei 
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permanecer em atividade fará jus a• um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
completar as exigências para aposentadoria compiiliria 

á'iíUdasnõ art 14. 

§ 1° O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao 
servidor que, ate 31 de dezembro deQ3, tenha cumprido todos os reqwsitos pt&a obtenção 
da aposentadoria voluntária, com prove os integrais ou proporcionais, com base tos critérios 
da legislação então vigente, como previsto no art. 67 desta Lei, desde que coite com, no 
mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se,homem. 

§ 2°O recebimento do abono de - permanência pelo servidor que cumpriu todos 
os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos iitegrais ou 
proporcionais, em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 15, 17, 18 e 6 desta Lei,. 
conforme previsto no caput. e § 1 1, não constitui impedimento à concessão dóbenefício de 
acordo com outra regra vigente, inclusive as previstas no axts. 19 e. 20 desta Lei, desde que 
cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, garantida ao segurado a opção pela 
mais vantajosa..  

§ 30  O valor do abono de permanência será equivalente a o valor da. 
contnbçãoefiy.descontadadoservidor, ou recolhida por este, relativamente a cada 
competência. 

§O...pagampdo abono de permanência .,.. responsabilidade da 
Admmmstraço Municipal e sera devido a partir do cumprimento dos requisitos pra obtençã 
do beneficio conforme disposto no caput e § 1 0  deste artigo, mediante opção epressa pela 
permanência em atividade. 

§ .51 Em caso de cessãõ de servidor ou ou de afastamento para xerçfcio de 
mandato eletivo, o responsável pelo pagamento do abono de permanência serái o órgão ou 
entidade ao qual incumbe o ônus pelo pagamento da remuneração ou subsídio, salvo 
disposição expressa em sentido contrário no termo i  ato, ou outro documento de cessão ou 
afastamento  do segurado. 

. 6° Na concessão do beneficio de aposentadoria ao servidor titular de cargo 
efetivo, ainda que pelo RGPS, cessará o direito ao pagamento do abono de permanência. 

. .. .. 	 TÍTULO IV 
DO CUSTEIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO 1 
DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art.  71. Na forma .do art. 249, da Constitüiço Federal, combinado com. .O art. 
71 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, é mantido, com a natureza de unia entidade 
autárquica, o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Montes Claros de Goiás FMP, com a finalidade de prover recursos par garantir o 
financiamento dos benefícios do Regime Próprio de Previdência Social dos $rvidores do 
Município de Montes Claros de Goiás, observados os critérios estabelecidos nest Lei.,  
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Art. 72. São fontes de receitas para a constituição. do Fundo 4e Previdência 
• 	Social- 

1 - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Município, que lhe forem 
destinados como forma de integralizaço; 

II - bens e direitos que, a qualquer titulo, lhe sejam adjudicados ou que vierem 
a ser vinculados por força de lei; 

III - receitas de contribuições ordinárias dos servidores públicos ativos, 
inativos e pensionistas municipais e do município, previstas nesta Lei Complementar.  

IV - receitas provenientes do recebimento de parcelamento de débitos 
previdenciarios, na forma de acordo celebrado com o Município; 

V - valores recebidos a titulo de compensação financeira, em razãõ do § 90 do 
art. 201 da Constituição Federal, 

VI - receitas decorrentes de aplicações financeiras e investimentos 
patrimoniais; 

VII - recursos provenientes do orçamento do Município,  inclusiveJ de multas e 
juros mõratórios. 

Parágrafo único. Constituem também fontes de receita do Rindo de 
Previdência Social, as contribuições previdenciárias previstas no inciso III, incidentes sobre o 
abono anual e sobre a remuneração dos servidores em licença para interesse Dá fficular e os 
valores pagos ao segurado pelo seu vinculo funcional com o Município, em razão de decisão 
judicial ou.administratira. 

Subseção:  1 
Do Caráter Contributivo 

Art. 73 O RPPS terá caráter contributivo e solidário, mediante coitribuição do 
ente federativo, dos servidores ativos, inativos e pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial 

§ 1°Entende-se por observância do caráter contributivo:. 
1 - a previsão expressa, em texto legal, das aliquotas de contribiiiçào do ente 

federativo e dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas, 
II - o repasse mensal e integral dos valores das contribuições à unidade gestora 

doRPPS; 
III a retenção, pela, unidade gestora do RPPS, dos valores devidos pelos 

segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas relativos aos benefícios e 
rem unelações cujo pagamento esteja sob sua responsabilidade, e 

IV - pagamento à unidade gestora do RPPS dos valores relativos a débitos de 
contribuições.  parceladas mediante acordo. 

§ 2° Os valores devidos ao RPPS, de que trata o parágrafo anterior , deverão ser 
repassados em moeda corrente s  de forma integral para cada competência, independentemente 
de disponibilidade financeira do RPPS, sendo vedada a compensação com passivos 
previdenciarios ou reembolso de valores destinados à cobertura de insuficiências financeiras 
relativas a competências anteriores, aos seguintes fins: 
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I - à cobertura do passivo previdenciário ou de insuficiências finaneiras.; ou 
II: - ao pagamento de beneficios previdenciários custeados pé  ente por 

determinação legal. 

§ 3° Os valores repassados ao RPPS em atraso deverão sofre acréscimo, 
conforme estabelecido no § 1°, do art. 75, desta Lei. 

Art. 74. As cOntribuições previstas. para o município, aos segurado ativos, aos 
segurados inativos e pensionistas somente poderão ser exigidas depois de decorridos noventa 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou majorado, observando o § 6°, do 
art. 195, da Constituição Federal. 

Parágrafo inico. Para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial dc RPPS, a lei 
que majorar as alíquotas de contribuição deverá prever a manutenção da cobrança das 
alíquotas anteriores durante o período previsto no caput deste artigo. 

Art. 75.. A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das 
C0ntrih1)ttjÇ8 previstas DO inciso III, do art. 72, desta Lei, será do dirigente âo órgão ou 
entidade, e ocorrera em ate 10 (dez) dias contados da data em que ocorrr o credito 
correspondente e/ou até o décimo dia do mês subseqüente a geração do crédito. 

§ 1 0  O desconto, recolhimento ou repasse das contribuições previstas no eaput, 
em caso de atraso, serão corrigidos monetariamente, aplicando-se correção de n.ora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) ao mês sobre as contribuições vencidas e não pagas, mais o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - JPCA-IBGE, ou o que este vier a 
substituir no futuro. 

§ 
20 O desconto, recolhimento ou repasse das contribuições mensais, previstas 

no caput, deverá ser abatido o valor do salário família da parte patronal e pagol diretamente 
pelo Ente Federativo. 

Subseção II 
Dos Limites de Contribuição 

Art. 76.. A alí.quota de contribuição dos segurados ativos ao R?P no poderá 
ser inferior a dos servidores titulares de cargo efetivo da União, atualmente fixada em 11% 
(onze por cento) sobre a base de cálculo de que trata o art. 79 desta Lei. 

Art. 77.. As contribuições sobre os proventos dos segurados inativs e sobre as 
pens.ões, Observarão a mesma alíquota aplicada ao servidor ativo, sobre a base de cálculo de 
que trata, o art. 80 desta Lei. 

Art. 78. A cõntribuiço do Município não poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do servidor ativo nem superior ao dobro desta, observado o cálulo atuarial 
anual.. 

§ 11  O Município será responsável pela cobertura .de eventuais isuficincias 
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de beneficios previdenciiõs, observada a 
proporcionalidade das despesas entre os Poderes, ainda que supere o limite mádmo previsto 
no caput deste artigo. 
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§ 20 Em face da disponibilidade de recursos do Município será distribuída às 
áliquotas de contribuição em períodos, com base no § 1°, do. art. 18. da Portaria MPS n°. 403 

de 10 de dezembro de 2008, para equacionamento do déficit atuaria!, conforme o quadro 
abaixo: 

Período 	 . 
Taxa Pura + Taxa. de Custo 	 íquota 
Administração 	 Suplementar 	T, tal 

01 1  ao 050  ano 	25,25% 	 01,75% 	27,00% 
061  ao 100  ano 	25,25%. 	 05,85% 	31,10% 
li°ao15°ano 	25,25°% 	 09,95% 	 35,20% 

169  ao 200  ano 	25,25% 	 14,05% 	 3.30% 
21 0  ao 250  ano 	25,25% 	 18,15% 	4,40% 
26° ao 350  ano 	25,25% 	 09,16% 	311,40% 

§ 30 A contribuição devida pelo Município, encontrada atrav4 do cálculo 
atuaria!, relativa 1° período, definido no parágrafo anterior, é de 16,00%(dezesseis por 
cento), sobre a base de cálculo que trata o art. 79 desta Lei. 

§ 40 Para preservar o equilíbrio financeiro e atuaria! do RPPS, fica autorizado .a 
alteração da contribuição previdenciária de que trata o caput do art. 76, rnediant Lei e o § 30 

deste artigo, mediante ..Decreto do Chefe do Poder Executivo,, desde que recomendado pela 
avaliação atuarial anual, 

Subseção III 
Da Base de Cálculo das Contribuições 

Art. 79. A base de cálculo das contribuições é. formada pelo valor .do 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei, os 
adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens pernianentes, exchídas: 

1— as diárias para viagens; 
II— a ajuda de. custo; 
III - a indenização dé. transporte; 
IV -. .õ saláriofamília; 
V - o auxílio alimentação; 
V. - o auxílio - creche; 
VII— o adicional de férias; e 
VIII - o abono de permanência;' 

-, 	
§ 1 Por opção expressa do servidor, poderá compor a base de cálculo das 

contribuições, as parcelas pagas em decorrência do bOal de trabalho, de funçãOde confiança 
ou de cargo em comissão, inclusive quando pagas por ente ceionário. 

§ 2° Incidirá contribuição previdenciária sobre o décimo terceírp salário dos 
segurados ativos, o abono anual dos segurados inativos e pensionistas, os beneficios de 
saláriõ-maternidade e auxílio-doença. 
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§ 36  O valor dos benefícios de saláriõ-maternidade e ãuxílio-doena incluídos 
na base de cálculo da contribuição patronal dos servidores efetivos, deverão se repassadas 
pelo Município ao Fundo de Previdência Social durante o afastamento do serviddr através de 
um documento específico. 

§ 4° Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência 
instituído pelá Emenda Constitucional n°. 41, de 2003. 

§ 
5° Quando o pagamento mensal do servidor, sofrer descontosem razão de 

faltas ou quaisquer outras ocorrências,. a alíquota de contribuição deverá incidir dobre o valor 
total da remuneração de contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do 
servidor no. cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 

61  Havendo redução de carga horária, com prejuízo de remuneração, a base 
de cálculo da contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo. 

§ 70 Incidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo inativo, do 
pensionista e. do ente sobre as parcelas que componham a base. de cálculo, pagas 
retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou judicial, observando-se 
que: 

1 - se for, possível identificar-se as competências a que se refere 4 pagamento, 
aplicar-se-á aalíquota vigente em cada competência; 

II - em caso de impossibilidade de identificação das competêndias a que se 
refere o pagamento, aplicar-se-á a aliquota vigente na competência em que fr efetuado õ 
pagamento; 

III - em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser 
repassadas à unidade gestora no mesmo prazo fixado para o repasse dasontribuiçes 
relativas à competência em que se efetivar o pagamento dos valores retroativos; 

IV - se as contribuições devidas, forem repassadas após o prazó previsto no 
inciso III, incidirão os mesmos acréscimos legais previstos nesta Lei para as contribuições 
relativas à competência do $gàtuento. 

Art. 80. A contribuição dos segurados inativos e pensionistas in4idirá sobre a 
parcelados proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo RPPS que supere o limite 
máximo estabelecidõ para os benefícios do Regime Geral de Previdência SOcial. 

§ 1° A..parcela dos beneficios sobre a qual incidirá acontribuição será calculada 
mensalmente, observadas as alterações no limite máximo de benefícios do Regime Geral de 
Previdência 'Social, 

§ 2° Quando o beneficiário for portador de doença .incapacitaite, conforme 
definido pelo ente federativo ç de acordo com laudo médico pericial, a contribiição .prevista 
neste artigo incidirá apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que 
supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdêncià. Social. 
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§' 3° .A contribuição calculada sobre o beneficio de pensão por mort terá como 
base de cálculo o valor total desse beneficio, independentemente do nimero de cotas, sendo o 
valor da contribuição rateado entre os pensionistas, na proporção de cada cota parte. 

Subseção IV 
Da Contribuição dos Servidores Cedidos, Afastados e Licenciados 

Art. 81. Na cessão de servidores para outro ente federativO, em que o 
pagamento da remuneração seja ônus do órgão ou da entidade cessionária, ser' de sua 
responsabilidade: 

1 o desconto da contribuição devida pelo segurado; e 
II - o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origm. 
§ 10 Caberá ao cessionário efetuar o repasse das contribuições de que tratam os 

• 	incisos 1 e II, à unidade gestora do RPPS do ente federativo cedente. 

§. 2° Caso o cessionário não efetue o repasse das contribuições à unidade 
gestora no prazo legal, caberá ao ente federativo cedente efetuá-lo, buscando o reembolso de 
tais valores junto ao cessionário. 

§ 3° O Termo ou .Ato de cessão do servidor com ônus para o essionário, 
deverá prever a responsabilidade deste peio desconto, recolhimento e r

1
epasse das 

contribuições previdenciárias ao RPPS de origem, conforme valores informados mensalmente 
pelo cedentç. 

§ 4° O disposto neste artigo se aplica, a todos Os casos de afastamento do car go 
para exercício de mandato eletivo com ônus para o órgão de exercício do mand4c, inclusive 
no caso de afastamento para, o exercício do mandato de prefeito ou de vereador em que haja 
opção pelo recebimento do subsídio do cargo eletivo. 

Art. 82. Na cessão de servidorespara outro ente federativo,. sem ônus para o 
cessionário, continuará 'sob a responsabilidade do cedente, o desconto e o repasse das 
contribuições à unidade gestora do 'RPS conforme o disposto do art. 75, desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos, casos de afstamento do 
cargo para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de vereador em que hajâ opção pelo 
recebimento da remuneração do cargo efetivo de que o servidor seja titular. 

Art. 83. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, o 
cálculo da õontribuiçãó será feito de acordo com a remuneração 4o cargo efetvo de que o 
servidor é titular. 

1° Não incidirão contribuições para o RPPS do ente cede. ,  
cessionário, nem para o Regime Geral de Previdência Social, sobre as parcelas 
complementares, não componentes da remuneração do cargo efetivo p 
cessionário ao servidor cedido, exceto na hipótese em que houver a opção p 
facultativa ao RPPS do ente cedente, na forma prevista no § 1° do art. 85 desta  

ou do ente 

s pelo ente 
contribuição 
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§ 20  Aplica-se ao servidor cedido ou afastado para exercício de .mandato eletivo 
no mesmo ente, a base de cálculo de contribuição estabelecida desta Lei, conforme art. 85. 

Art, 84. O servidor afastado ou licenciado tómporariarnente dó xercício do 
cargo efetivo sem recebimento de remuneração do ente federativo, soment contará o 
respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria, mediante o 
recolhimento mensal das contribuições, conforme lei do respectivo ente. 

§ 1° A contribuição efetuada durante o. afastamento do servidor não será 
computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, tempo de efetvo exercício 
no serviço público e tempo no cargo efetivo na concessão de aposentadoria 

§ 21  Na omissão da lei quanto ao ônus pela contribuição do ente federativo, o 
repasse à unidade gestora do RPPS do valor correspondente continuará, sob a respnsabUidade 
do ente. 

Art. 85. As disposições desta subseção aplicam-se aos afastmentos dos 
servidores para ,o exercício de mandato eletivo em outro ente federativo. 

Seção H 
Do Parcelamento de Débitos 

Art. 86. As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo Muiicípio e não 
repassadas à Unidade Gestora até o seu vencimento, depois de apuradas econfessadas, 
poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado em moeda corrente confbrme as. 
regras definidas, para o RGPS. 

§. 1.0 Mediante esta Lei Complementar, e desde. que mantido ..õ equilíbrio 
financeiro e atuarial do RPPS, o Município deverá observar as regras específicas para acordo 
de parcelamento, os seguintes critérios: 

1 - haja previsão de saldo financeiro suficiente ao pagamento, a curto e médio 
prazo, dos beneficios previdenciários. concedidos; 

II - previsão, em cada acordo de parcelamento, do númerom.ximo de 60 
(sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas.; 

III * consolidação do montante devido até a data da formalizaçãõ do acordo, 
utilizando-se, os acréscimos legais, juros atuariais de 0,5% (meio. por cent) ao mês e 
atualização monetária pelõ índice de que trata o inciso XIII, do artigo 3° desta Lei; 

IV - aplicação, sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião  do 
pagamento, de. índice de atualização legal, para preservar o valor real do montante parcelado, 
e de juros, conforme estabelecido no ini.sõ anterior; 

V - previsão, no termo de acordo, das medidas ou san . 	paraj Os casos de 
inadimplemento das prestações ou descumprimento das demais regras do acord9, inclusive a 
incidência de juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês sobre as prestações 
venc.das e não pagas; 

VI - vedação de inclusão, no acordo de parcelamento, dasontribuições 
descontadas dos segurados ativos, inativos  e dos pensionistas, 	 n salvo o disposto 	§ 80; 
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§ 21  O termo de acordo de .parcelamento deverá ser acompanhado do 
comprovante de sua publicação e dos demonstrativos que discriminem, por competência, os 
valores originários, as atualizações, os juros e o valor total consolidado. 

§ 3° Os valores necessários ao equacionamentô do déficit atuarial,se ineluídos 
no mesma acordo de parcelamento, deverão ser discriminados em planilhas 4istintas. 

§ 4° O vencimento da primeira parcela dar-se-á, no máximo, até b último dia 
útil do mês subsequente ao da publicação do termo de acordo de parcelamento. 

§ 5° O parcelamento, em qualquer hipótese terá, obrigatoriament vinculaço 
de percentual. do Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento das parcelas 
acordadas, 

§6° Poderá ser Leito reparcelamento das contribuições incluídas em acordo de 
parcelamento, por urna única vez, para cada competência. 

7° Os débitos do Município com o RPPS, não decorrentes de èontribuições 
previdenciárias, poderão ser parcelados mediante esta Li Complementar e, ternos de acordo 
específicos, em conformidade com os §§ 1°, 2° e 5°. 

§ 8° O termo de acordo de parcelamento de débitos previdencários com á 
unidade gestora .o RPPS deverá ser assinado pelo representante da entidade ou do Poder que 
incidiu em mora, comparecendo obrigatoriamente o Chefe do Poder Exeputivo como 
interveniente-garante ao cumprimento do parcelamentõ. 

§ .9° Os débitos previdenciários do Município com o RPPS seguirão também 
aos mesmos moldes estabelecidos pelo Regime Geral de Previdência Social. conforme o 
Decreto n° 6.922, de 05 de agosto de 2009 .da Presidência da Republica, e deiiiai.s Portarias 
Ministeriais, ou o que a este vier a substituir no futuro. 

Seção [II 
Da Vedação de Dação em Pagamento 

Art. .87. É vedada a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de 
qualquer natureza, ações ou quaisquer outros títulos., para a amortização dos débitos 
previdenciários com o RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial. 

Parágrafo único. Os débitos .previdenciários são aqueles.dçcorrentes de 
contribuições legalmente instituídas e não repassadas à Unidade Gestora d.o :RPS. 

Seção IV 
Das Folhas de Pagamento e dos Recolhimentos 

Art. 88. As folhas de pagamento dos segurados ativos, segura4los  inativos e 
pensionistas vinculados ao RPPS, elaboradas mensalmente, deverão ser: 

1 - distintas das folhas dos servidores enquadrados, como segurads obrigatórios 
doRGPS; 

II - agrupadas por segurados ativos, inativos e pensionistas; 
III - discriminadas por nome dos segurados, matrícula, cargo ou função; 
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IV w identificadas com os seguintes valores: 
a)da remuneração bruta;. 
b) das parcelas integrantes da base de cálculo; 
e) da contribuição descontada da remuneração dos servidores ativos e dos 

benefícios, inclusive.dos beneficios de responsabilidade do RPPS pagos pelo Município. 

§ 11  Deverá ser eIabóradõ resumo consolidado contendo os .soniatórios dos 
valores relacionados no inciso IV, acrescido da informação do valor da confribuição do 
Município e do número dos segurados. 

2° As entidades, órgãos e Poderes qe compõem a estrutura d Município 
deverão fornecer a Unidade Gestora do RPPS as informações e documeitos por ela 
solicitados, tais como folhas de pagamento, documentos de repasse das contribuições, que 
permitam o efetivo controle da apuração e repasse das contribuições. infoimaçõs cadastrais 
dos servidores, para fins de formação da base cadastral para a realização das reavaliações 
atuariais anuais, para a concessão dos benefícios previdenciarios e para preparação dos 
requerimentos de compensação previdenciaria 

Art. 89. O repasse das contribuições devidas à. Unidade Gestqra do RPPS 
deverá ser feito por documento proprio, contendo as seguintes informações 

1 - identificação do responsável pelo recolhimento, competênia a que se 
refere, base de cálculo da contribuição recolhida, contribuição dos segurados, contribuição da 
entidade, deduções de benefícios pagos diretamente e, se repassadas em atraso, o acréscimos; 
e 

II - comprovação da autenticação bancaria, recibo de deposito oU recibo da 
Unidade Gestora. 

, 1° Em caso de parcelamento ,  deverá ser utilizado documento distinto para o 
recolhimento, identificando o termo de acordo, o numero da parcela e a data de vencimento.  

§. 2° Outros repasses efetuados à Unidade Gestõra, tais como. aportes ou 
cobertura de insuficiência financeira, também deverão ser efôttiados em dõcitrei$tõs distintos. 

CAPITULO II 
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PREVIDENCIARIOS E DA TIXA DE 

. ADMINISTRAÇÃO 

- 	 Seção 1 
Da Utilização dos Recursos Previdenciários 

Art. 90 Os recursos previdenciarios, somente poderão ser uti1zados para o 
pagamento dos benefícios previdenciários relacionados no art. 12 desta Lei, e a taxa de 
administração destinada à manutenção do RPPS. 

§ 1 °  Os recursos previdenciários oriundos da compensação fin4iceira  de que. 
trata a Lei n° 9796, de 1999, serão administrados na unidade gestora do RPPS destinados ao 
pagamento futuro dos benefícios previdenciários, exceto na hipótese em que os benefícios. que 
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ratvo, hipótese 

2° É ve4ada  a utilização dos recursos previdenciáriõs para cust ações de 
assistência social, saúde e para concessão de verbas indenizatórias ainda que por lente em 
serviço. 

Art. 91. Os saldos financeiros dos recursos previdenciários serão 2licados nas 
condições de mercado, com observância de regras de segurança, solvênc a, liquidez, 
rentabilidade, proteção e pendência financeira, conforme diretrizes previstas em normas 
específicas do Conselho Monetário Nacional, vedada a concessão de empréstimo de qualquer 
natureza. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo de Previdência Social serãj depositados 
em conta distinta da conta do. Tesouro Municipal. 

Art. 92. Os recursos previdenciários do R.PPS• em extinção somente poderão ser 
utilizados para: 

1- pagamento de beneficios prevjdenciários concedidos e. a conce4er, conforme 
art. 125, desta Lei; 

II - quitação dos débitos com o RGPS; 
III - constituição ou manutenção do fundo previdenciário previsto no art. 6° da 

Lein.°9.717,de1998;e 
IV - pagamentos relativos à compensação financeira entre reginies de que trata 

a Lei n° 9.796, de 1999. 
Seção II 

Da Taxa de Administração 

Art. 93. A taxa de administração como limite máximo para a manutenção da 
Unidade Gestora, será de 02 (dois) pontos .percentuais .do valor total das emuneraç6es, 
proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao exercíio financeiro 
anterior, observando-se que: 

1 - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas corrents e de capital 
necessárias a organização e ao funcionamento da lJmdade Gestora do RPPS, arclusive para a 
conservação de seu patrimônio; 

II - as despesas decorrentes das aplicações de recursos em atiVes financeiros 
não poderão ser custeadas com os recursos da Taxa de Administração, devendo ser suportadas 
com os próprios rendimentos das aplicações, 

II - a Unidade Gestora poderá constituir reserva com as sobras 'do custeio das 
despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a taxa de 
administração; 

IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percen1ai da Taxa de 
Administração deverá ser definido expressamente em texto legal, admitindo-se i, para este fim, 
a lei do respectivo ente, o regulamento, ou ato emanado por colegiado, caso.'conste de suas 
atribuições regimentais, observando o percentual máximo definido na lei confÔrme consta no 

caput;  
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V - á aquisição ou construção de bens imóveis com os .recursos ¶estinados à 
Taxa de Adtainistração restringe-se aos destinados ao uso próprio da unidade gestora do 
RPPS; e 

VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para 
investimento ou uso por outro órgão público ou particular em atividades assitencia.is ou 
quaisquer outros fins não previstos no inciso I. 

§ 10  Na hipótese de a Unidade Gestora do RPPS possuir, cornpetênias diversas 
daquelas relacionadas à administração do regime previdenciário, deverá haer o rateio 
proporcional das despesas relativas a cada. atividade para posterior apropriação as rubricas 

.: contábeis correspondentes, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou patrimônio utilizado 
for de titularida4e exclusiva do RPPS, deverá ser estabelecida uma  remuneraçã ao regime 
em virtude dessa utilização. 

2° Eventuais despesas çom contratação de assessoria ou consultria deverão 
ser suportadas com os recursos da Taxa de Administração. 

§ 31 . Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na refonia de bens 
imóveis do RPPS destinados a investimentos utilizando-se os recursos destinads à Taxa de 
Administração, desde que seja garantido o retomo dos valores empregadcs, mediante 
processo de análise de viabilidade econômico-financeira. 

§ 40 O descumprimento dos critérios fixados neste artigo pari. a Taxa de 
Administração do RPPS significará utilização indevida dos recursos previdenciákios e exigirá 
o ressarcimento do valor que ultrapassar o limite estabelecido. 

§ 51  Não serão computados no limite da Taxa de Administraçãoj de que trata 
este artigo, o valõr das despesas do .RPPS custeadas diretamente pelo ente e os Valores 
transferidos pelo ente à unidade gestora do RPPS para o pagamento de suas despesas. 
correntes e de capital, desde que não sejam deduzidos dos repasses de recursos 
previdenciários. 

§ 6° Serão computados as sobras do limite da Taxa de Admidtração não 
utilizado durante ó exercício, para custear as despesas do RPPS para os outro s exercícios 
futuros. 

CAPÍTULO III 
•. 	 DA ORGANIZAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Seção  
Das Subunidades do Fundo de Previdência Social 

Art. 94. A organização administrativa e operacional  do RPPS se, à constituída 
das seguintes subunidades do Fundo de Previdência Social.; 

1— Unidade Gestora; 
II— Conselho Municipal de Previdência. 

Seção II 
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Da Unidade Gestora 

Art. 95.. Compete a Unidade Gestora: 

,1 - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do RPPS e d Fundo de 
Previdência Social; 

II— organizar e defirnr a sua estrutura funcional e os processos admmstrativos, 
financeiros e técnicos para o perfeito funcionamento do RPPS, 

III - promover os meios materiais e de recursos humanos necssários ao 
funcionamento do RPPS; 

IV - organizar os controles e as mformações seguros para a 9oncessâo e 
pagamento dos benefícios previdenciarios e o recebimento, fiscalização e escrituração correta 
dos recursos previdenciarios e de suas utilizações; 

V - gerir o Fundo de Previdência Social, obedecidas as determinações 
constantes desta Lei, 

VI— promover a concessão e o pagamento dos benefícios previdencianos, 
VII - atender as determinações constantes desta Lei, das orientações 

normativas do Ministério da Previdência Social e do Tribunal de Contas dos Municipios e as 
deliberações, na medida do possível, do Conselho Municipal de Previdência, 

VIII - promover as demais medidas inerentes ao pleno funcionamento do 
?S. 

§ 1° A Unidade Gestora ser  administrada por um Gestor eleito entre os 
servidores efetivos, aposentados e pensionistas do Município e um Diretorrinanceiro, 
nomeado após indicação do Conselho Municipal de Previdência, pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

§ 2° O Diretor Financeiro será indicado pelo Conselho Municipal de 
Previdência, com mandato coincidente ao do Gestor do FMP, observando-se os seguintes 
critérios: 

I ter reconhecida idoneidade moral; 
II - demonstrem suficiente conhecimento da realidade previdenciária 

municipal, mediante participação de eventos, cursos, seminários, reuniões d Conselho 
Municipal de Previdência e outras- 

111 — ter idade superior a 21 (vinte e um) anos, 
IV - estar em pleno gozo de seus direitos políticos -,,  
V - ter concluído o ensino médio, e 
VI - não estar respondendo processo administrativo por falta ou negligência 

ao serviço público, nos 03 (três anos antecedentes a indicação. 

§ 3° O Gestor será eleito entre os servidores efetivos, aposentados e 
pensionistas do Município de Montes Claros de Goiás, com mandato de 04 (uatro) anos, 
podendo ser reconduzido ,  por mais u.m.mauidato, observando-se os seguintes critérios: 

1 ter reconhecida idoneidade moral; 
II - demonstrem suficiente conhecimento da realidade previdenciaria 

municipal, mediante participação de eventos, cursos, seminarios, reuniões do Conselho 
Municipal de Previdência e outras, 

III - ter idade superior a 21 (vinte ,e um) anos, 
IV - .estar em pleno gozo de seus direitos políticos,; 
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V - ter concluído o ensino médio; e 
VI - não estar respondendo processo administrativo por falta ou negligência 

ao serviço público, nos O. (três) anos antecedentes a indicação. 
VII - ter a certificação exigida pelas normas do Conselho Monetário Nacional 

e pelo Ministério da Previdência Social.., quanto à qualificação dos Adniinitradores da 
Unidade Gestora, 

§ 4° Na falta de servidor com a exigência do inciso VII, do paragafo anterior, 
poderá ser escolhido aquele que já tenha freqüentado curso de.preparáção para a certificação 
dos Ativos do RPPS, até o prazo estipulado pela Portaria MPS a° 155, de 1.5 de maio de 2008. 

§ 5° A Eleição do Gestor será realizada sempre no mês de maio dëvidarnente 
regulamentado por ato especifico do Chefe do Poder Executivo, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias antes das eleições. 

§ 6° Compete ao Gestor: 

1 - conceder os benefícios prevídenciários pevistos nesta. Lei, om a devida 
homologação do chefe do Poder Executivo, após o estabelecimento, pela avalição atuarial, 
dos respectivos planos de custeio; 

II - dirigir e responsabilizar-se pelos trabalhos de normatização e fixação de 
diretrizes  gerais para o RPPS; 

III— promover a constante organizaçãõ e modernização da estrutura funcional 
e dos processos administrativos., financeiros e técnicos para o pleno funcionamento do RPPS; 

IV - promover a gestão do Fundo de Previdência Social, com bediêneia às 
determinações constantes desta Lei; 

V assinar os documentos de competência da Unidade Gestora, inclusive 
contratos, ajustes, termos de acordo, empenhos, ordens de pagamento, balancetes, balanços e 
outros necessários ao bom funcionamento do RPPS; 

VI - responder pelos atos e expediente da Unidade Gstora, tanto 
administrativamente, como judicialmente; 

VII - dar condições. de pleno funcionamento ao Conselho Municipal de 
Previdência; 

VIII - atender às determinações do Ministério da Previd. ência Social, bem 
como, do Tribunal de Contas dos Municípios e do Conselho Municipal de Previdência; 

IX participar de reuniões do Conselho Municipal de Previdência,sempre que 
convidado ou convocado; 

X - despachar periodicamente ou quando necessário com o Chefe do Poder 
Executivo; 

XI - promover anualmente, o recadastramento previdenciário dos servidores 
efetivos., aposentados, pensionistas e demais servidores efetivos cedidos, afastados e 
licenciados do Município, divulgando em meios de comumcação do Mumcipio juntamente 
com o órgão competente da Administração Municipal; 

XII - promover a elaboração de Certidões de. Tempo de Serviço/Contribuição 
para fins prevdenciários junto aos órgãos competentes; 
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XIII - solicitar ao Chefe do Poder Executivo à disposição com ôn.js ao FMP, 
de servidores municipais para o pleno desenvolvimento das atividades inerentes ao Sistema 
Previdenciário Municipal.; 

XIV - conceder gratificações, aos servidOres lotados no FMP, obedecidos os 
padrões utilizados pelo Município, com a devida aprovação do Conselho vunicipal de 
Previdência; 

XV - outras atividades inerentes à sua função. 

§ 71 . Compete ao Diretor Financeiro: 
1 - atender as determinações constantes da  nõrmatização e das diretrizes gerais 

para oRPPS, relativas às atividades financeiras; 
II -. promover a elaboração do plano plurianual, diretrizes orçanentárias e a 

proposta orçamentária anual do Fundo de Previdência Social; 
III - promover a abertura das contas bancárias: necessárias à movimentação 

financeira do Fundo de Previdência Social;.  
JY - administrar os serviços de Tesouraria; 
V - movimentar, juntamente com o Gestor,os recursos do Fundo de 

-' 	Previdência Social; 
VI - responsabilizar pela execução orçamentária do Fundo de Previdência. 

Social; 
VII responsabilizar pela escrituração.e contabilização dá movimentação 

financeira e orçamentária, do Fundo de Previdência Social; 
VIII - promover o encaminhamento dos balancetes, balanços, demonstrativos 

contábeis e financeiros ao Conselho Municipal de Previdência, ao órgão contábil do 
Município e ao Tribunal de Contas dos Municípios; 

IX - promover a elaboração bimestral dos demonstrativos preidenciários e 
dos  Investimentos e Disponibilidades Financeiras destinados ao Ministério d Previdência 
Social;. 

X - acompanhar a elaboração e o envio ao Ministerio da Previdência Social, 
dos comprovantes .de repasses das contribuições previdenciárias; 

XI - participar de reuniões  do Conselho Municipal de Previdência, quando 
convidado ou convocado; 

XII— outras atividades inerentes a sua função. 

§ 8°. Ficam criados no quadro de provimento em Comissão Ido FMP, os 
seguintes cargos e vencimentos: 

1 - 01 (um) Cargo de. Gestor do FMP, cuja remuneração fixa esabeiecida em 
80% (oitenta por cento) da remuneração do Secretário Municipal. 

II - 01 (uma) Função Gratificada ao Diretor Financeiro do .FMP, 
correspondente a 10% (dez por cento) da remuneração do Secretário Municipal e 01 (urna) 
Função gratificada ao servidor do FMP, correspondente a 5%, (cinco pr cento) da 
remuneração do Secretário Municipal. 

ifi - As remunerações da Diretoria Executiva da Unidade Gestora serão 
revistas na mesma época que ocorrer a variação da remuneração do Secretário.'4uniôipái. 

IV - As reuniões ordinárias do Conselho serão remuneradas em 1% (um por 
cento) da remuneração do Secretário Municipal e as extraordinárias em 2% (dois por 'cento) 
da remuneração do Secretário Municipal. 
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§ 9°. As despesas supramencionadas serão suportadas integralmente pela 
Unidade Gestora do RPPS, observando os limites de gastos administrativos estabelecidos 
nesta Lei Complementar. 

. 10. Em caso de afastamento temporário ou gozo de férias do Gestor e do 
Diretor Financeiro, do FMP, os mesmos serão representados por servidor indicad e designado 
temporariamente pelo Chefe do Poder Executivo, sem qualquer ônus para FMP.. 

Seção III 
Do Conselho Municipal de. Previdência 

Art. 96. Compete ao Conselho Municipal de Previdência, como ógAo superior 
de deliberação colegiada: 

1— aprovar a normatização e as diretrizes gerais do RPPS; 
II— apreciar e aprovar a proposta  orçamentária do RPPS; 
III - propor medidas que visem, melhorar o funcionamento administrativo, 

financeiro e técnico do Fundo de Previdência Social e do RPPS; 
IV - acompanhar e 'avaliar a gestão operacional, econômica e financeira dos 

recursos do Fundo de Previdência Social; 
V - examinar e emitir Resolução conclusiva, sobre propostas d alterações na 

legislação e na política previdenciária do Município; 
VI - autorizar a alienação de bens imóveis integrantes do patrimônio do Fundo 

de Previdência Social, observada a legislação pertinente; 
VII - aprovar a contratação de agentes financeiros,, bem como a celebração de 

contratos, de seguros em grupo, convênios e ajustes pelo Fundo de Previdência ou pela 
Unidade Gestora. 

VIII - deliberar sobre a aceitação  de doações, cessões de direitos e legados, 
quando onerados por encargos; 

IX - adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, 
decorrentes da gestão, que prejudiquem  o desempenho e o cumprimento das finalidades do 
Fundo de Previdência Social; 

- acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente ao RPPS; 
XI - manifestar-se sobre a prestação de contas a ser remetida ao Trtbunal de 

Contas dos Municípios; 
XII solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos reiaivos a aspectos 

atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais relativos a assuntos de sua competência, 
XIII— dirimir dúvidas quanto à aplicação das. normas regulamentares, relativas 

ao RPPS, nas matérias de sua competência; 
XIV - garantir o pleno acesso dos segurados às informaçõesre'ativas à gestão 

do RPPS; 
XV - manifestar-se em acordos de composição de débitos prvidenciários do 

Município com õ Fundo de Previdência Social; 
XVI - exercer análise dos estudos atuariais, em observância ao § 3° do art. 78, 

desta Lei; 
XVII - acionar o Ministério Público, a Câmara Municipal, 0 Ministério da 

Previdência Social e o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 9.9i4s quando de 
irregularidades nos repasses das contribuições previdencidrias e/ou da gestão do RPPS; 
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XVIII— elaborar o Regimento Internp do Conselho Municipal de P+vidência; 
XIX - acompanhar e analisar a organização dos serviços técnicos ç oingresso 

de pessoal; 
XX - acompanhar e analisar a execução orçamentária do Fundo de revidência, 

conferindo  a classificação dos fatos e examinando a sua procedência e exatidão; 

XXI - examinar as prestações dos serviços previdenciários efótivados pelo 
Fundo de Previdência aos servidores e dependentes e a respectiva tomada de contas dos 
responsáveis; 

XXII- proceder, face aos documentos coinprobatórios de realização de receita 
e despesa, à verificação dos balancetes mensais, os quais deverão estar instruídos om devidos 
esclarecimentos e parecer, pata posterior encaminhamento ao Gestor do Fundo de 
Previdência; 

XXIII - requisitar ao Gestor e ao Presidente do Conselho Muni cipa1 de 
Previdência informações e providenciar as diligências qtie julgarem convenientes . 
necessárias ao desempenho de suas atribuições, bem como notificá-los para correção de 
irregularidades verificadas, informando, ao Chefe do Poder Executivo, os fatos õcõh'idos; 

XXIV - propor ao Gestor do Fundo de Previdência as medidas que julgar de 
interesse para resguardar a lisura, transparência e eficiência da administração do órgão; 

XXV - acompanhar e analisar ,o recolhimento mensal das contribui ões para 
que sejam efetuadas prazo legal, notificar e interceder jw.to ao Chefe do Poder Executiv.o e 
demais titulares de órgãos filiados da esfera municipal, na ocorrência de irregularidades, 
alertando-os para os riscos envolvidos; 

XXVI - proceder à verificação dos valores em depósito na tesourar la, nós 
bancos, nas administradoras de carteira de investimentos e atestar sua correção ot denunciar 
irregularidades constatadas; 

XXVII - examinar e dar parecer prévio nos contratos., acordos e convênios a 
serem celebrados pelo Fundo de Previdência, por solicitação da Diretoria; 

XXVIII- acompanhar e analisar a aplicação das reservas, fundos eptovisões 
garantidores dos beneficios previstos nesta lei, notadamente no que concerne à o1servneia 
dos critérios de segurança, rentabilidade e liquidez, e de limites máximos de concntração de 
recursos; 

	

. 	 XXIX - rever as suas próprias decisões, fundamentando qualquer possível 
alteração;. 

XXX - emitir parecer sobre as Avaliações Contábeis; 
XXXI - emitir parecer de aprovação mediante ato especifico, da indicação do 

Chefe do Poder Executivo de servidores à disposição do FMP; e 
XXXII - deliberar .sobre os casos omissos no âmbito das regrastplicáveis do 

	

-. 	RPPS, aplicando-se as regras do RGPS, 

• 	 § i O Conselho Municipal de Previdência - CMP será coinposto pelos 
seguintes membros, todos servidores efetivos e nomeados. pelo Chefe do Poder Executiva, 
com mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma única recondução: 

1— um representante do Poder Executivo; 
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II - um representante do Poder Legislativo Municipal;. 
111 - dois representantes dos segurados ativos; e 
IV - um representante dos inativos e pensionistas. 

§ 2° Cada membro terá uni suplente ccrni igual período de maiu 
também admitida uma recondução. 

• 3° Os membros do CMP e os respeçtivos suplentes serão 
seguinte forma: 

do Titular,, 

1 	os representantes do Executivo e Legislativo serão ind 
respectivos poderes; 

11 - os representantes dos segurados ativos; dos inativos e pensi 
indicados pelos respectivos Sindicatos ou Associações correspondentes, na fi 
próprio Chefe do Poder Executivo indicará os representantes. 

§ 40 Os membros do Conselho não serão. destituíveis "ad nu 
podendo ser afastado de suas funções depois de julgados em processos adm 
culpados por falta grave ou inflação punível com demissão, porém perderão o 
de ausência não justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro i 
mesmo ano, sedo a vacância declarada pelo gestor em procedimento sumái 
assegurada a ampla defesa. 

iados pelos 

tas serão 
destes, o 

" somente 
trativõs, se 
o em caso 

caladas no 
onde fique 

§ 5° Na composição do. Conselho Municipal de Previdência nãd poderão ser 
indicados servidores que tenham integrado Conselhos anteriores e que vieram a ser 
destituídos pelas razões consignadas no parágrafo anterior deste artigo. 

Art. 97. O Conselho Municipal de Previdência - CMP reunir-se-á, 
ordinariamente, em sessões, mensais, por convoeaço de seu Pesi4ente e, 
extraordinariamente, quando convocado por, pelo menos 03 três. de seus meibros ou pelo 
Presidente do CP, com. antecedência mínima de 01. (um) dias ou por calendáiio específico, 
mencionado o dia, õ mês e o horário do exercício. 

1 1  Das reuniões do Conselho Municipal de Previdência serão 
lavradas/digitalizadas atas, arquivadas em livro próprio. 

§ 2° Entre os membros do CMP,. será escolhido o Presidente, eWito  pelos seus 
pares por maioria simples ou por aclamação, pelo período de 01 (um) ano podendo ser,  
reeleito por até 04 (quatro) mandatos e, o segundo mais votado, considera-se-á o Vice-
Presidente do Conselho. 

§ 3° A eleiçãõ do Presidente e do Vice-Presidente do CMP devo,' á ser realizada 
uma vez por ano, na primeira reunião ordinária de cada ano. 

§ 40 Entre os membros do CMP será acordado à votação decreta ou por 
aclamação para definição do secretário geral. Havendo empate, cõnsiderarse-á eleito,, o. 
candidato de maior idade. 
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§ 50 As atribuições do Presidente do Conselho, do Vice-Presidente e do 
Secretário Geral serão definidas pelo Regimento Interno, do. Conselho. 

§ 6° Os casos omissos ou controversos, não previstos nesta Lei, sero definidas 
no Regimento. interno e pela maioria absoluta, do Conselho Municipal de. PrevMência e as 
soluções constituirão precedente regimental. 

§ 70  As ausências ao trabalho dos representantes dos servidores em atividade, 
decorrentes das atividades do Conselho, serão abonadas, computando-se como jornada 
efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais. 

§ 80 0CM? deverá se instalar no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação desta Lei. 

( 	
§ 90 Aos membros do Conselho Municipal de Previdência - MP para o 

efetivo desempenho de suas funções, será devido o pagamento dejetons por reunião ordinária, 
) observando os limites do percentual dos 2% (dois por cento) permitidos paia os gastos 

administrativos da, Unidade Gestora e ao regulamento próprio estabelecido pelo Pçsidente do 
CMP, em comum acordo com o Gestor da Unidade Gestora. 

§ 10 Fica fixado para o exercício de 201 0, em R$ 50,00 (cinqiient reais), por 
reunião ordinária, o valor dos jetons, que será. devido aos. Conselheiros na forma Prevista pelo 
regulamento próprio mencionado no § 90, deste artigo. 

§ 1. Para os exercícios posteriores ao exercício de 2011, o valor do.jetons será 
reajustado pelo índice Nacional de Preços  ao Consumidor Amplo - 1PCA-IBGE acumulado 
do exercício anterior, ou o que a este vier a substituir no futuro. 

§ 12 Os casos omissos ou controversos não previstos nesta Lei, seão definidas 
pelo Regimento Interno juntamente com o Assessor Jurídico do FMP e pela maioria absoluta 
do Conselho Municipal de Previdência e as soluções: constituirão precedente regii4entai. 

§ 13 O conselheiro que for convocado e participar da reunião não trá o seu dia 
computado como falta. 

Art, 98. As decisões do Conselho Municipal de Previdência serão tomadas por 
maioria, exigida o quorum de 03 (três) membros. 

Parágrafo Único. Na ausência justificável, do titular será convocado o seu 
suplente, na forma regimental. 

Art. 99. Incumbirá a Unidade Gestora de proporcionar ao CMP os meios 
necessários ao exercício de suas. competências. 

Seção IV 
Da Programação Financeira 

Art, 100. O orçamento, a programação financeira, os balancetes e, os balanços 
dó. Fundo de Previdência Social, obedecerão aos pãdrões e as normas instituídas pela 
legislação federal específica, ajustadas .às suas peculiaridades. 
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Art. 101. O orçamento do Fundo de Previdência Social vincuiar-se-á ao 
orçamento do Município, pela inclusão: 

1 -. da estimativa da receita. do orçamento da seguridade social, por categoria 
econômica e origem dos recursos; 

II - do resumo geral da despesa dó Orçamento da seguridade social, por 
categoria econômica, função, elemento de despesa segundo a origem, dos recursos. 

Parágrafo único. Sancionada a Lei Orçamentárlá Anual do Municíiio, o Chefe 
do Poder Executivo aprovará, por Decreto, os desmembramentos individualizados-do Fundo 
de Previdência Social. 

Seção V 
Do Regime Financeiro 

•Art. 102.. O Fundo de. Previdência Social deverá levantar balancete ao final de 
Cada quadrimestre e balanço geral no encerramento do exercício. 

Parágrafo único. Os balancetes e o balanço geral do exercício deverão ser 
submetidos à. apreciação da CMP e ao Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art.  103. A.. Unidade Gestora do Fundo de Previdência Social apresentará, 
anualmente, ao C, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis antecedentes, aot prazo para 
apresentação ao Município, a proposta do orçamento anual para o exercicio seguinte, 
acompanhada do plano de trabalho. 

Parágrafo único. O CM.P 'deverá apreciar a proposta orçamentária dntro dos 10 
(dez) 'dias subseqüentes à sua apresentação.. 

Art. 104. As disponibilidades de caixa do Fundo de Previdência Scial deverão 
ser sempre depositadas e mantidas em contas bancarias separadas das demais disponibilidades 
do Município. 

Seção VI 
Da Escrituração Contábil 

Art. 105. A escrituração contábil do RPPS deve ser observada a seguintes 
normas de contabilidade: 

1 - a escrituração contábil do RPPS, ainda que em extinção, dever à ser distinta 
da mantida pelo ente federativo; 

II - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou 
indiretamente  a responsabilidade do RPPS e modifiquem ou possam vir a iodifiear seu 
patrimônio; 

III - a escrituração obedecera aos princípios  e legislação aplicada a 
contabilidade pública, especialmente à Lei ri 0  4,320, de 17 de março de 1964, e ao disposto na 
Portaria MPSn° 916, de 2003, ou o que a este vier a substituir no futuro; 

IV - o exercício contábil terá a duração de um ano civil; 
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V - deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de 
depreciações, de avaliações e reavahações dos bens, direitos e ativos, in4lusive dos 
investimentos e da evolução das reservas; 

VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementados por notas 
explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclareimento da 
situação patrimonial :e dos investimentos mantidos pelo RPPS; 

'VII - os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser aialiados em 
conformidade com a Lei no 4.320, de 19642 e reavaliados periodicamente na forma 
estabelecida na Portaria MIPS mi 0  916, de 2003, ou o que a este vier a substituir no fnuro; e 

VIII.- os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelos deverão 
ser marcados a mercado, mensalmente, no mimmo, mediante a utilização de parâmetros 
reconhecidos pelo mercado financeiro, de forma a refletir seu real valor. 

Parágrafo único. Considera-se distinta a escrituraçãõ contábil que permita a 
diferenciação ene o patrimônio do PS e o patrimônio do ente federativo, posibiita4o a 
elaboração de demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a unidade gestora não possua 
personalidade jurídica própria. 

Seção Vil 
Do Registro Individualizado 

Art. 106, A Unidade Gestora manterá registro individualizado d  segurados 
do RPPS, que conterá as seguintes informações: 

1. - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 
II- matricula e outros dados funcionais; 
III- remuneração de contribuição, mês a mês; 
IV - valores mensais da contribuição do segurado; e 
V - valores mensais da contribuição do ente federativo. 

§ 1 6  Ao segurado serão disponibilizadas as informações. constantes de seu 
registro individualizado. 

§ 20 Os valores constantes do registro cadastral individualizado, serão 
consolidados para fins contábeis. 

Seção Vifi 
Do Acesso do Segurado às Informações do Regime 

Art. 107. A Unidade Gestora deverá, garantir pleno acesso dos egurados às 
informações relativas à gestão do RPPS. 

Parágrafo único. O acesso do segurado às informações, relativas à gestão do 
PS daise-á por atendimento a requerimento e pela dispoitibi'lizaçào, inclusive, por meio 

eletrônico, dos relatórios contábeis, financeiros, previdenciários e dos demais dados 
pertinentes. 

Seção IX 
Do Atendimento ao Ministério da Previdência Social 
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Art. 108, A Unidade Gestora do Fundo de Previdência Social deverá 
encaminhar ao Ministério. da Previdência Social os seguintes documentos relativo a todos os 
poderes: 

1 - legislação completa referente aos regimes de previdência social dos 
servidores, compreendendo as normas que disciplinam o regime jurídico e o regime 
previdenciário, contendo todas as alterações; 

II - demonstrativo Previdenciário; 
III - demonstrativo da Política de Investimentos; 
i:v - demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA; 
V - demonstrativo dos Investimentos e das Disponibilidades Financeiras do 

RPPS; 
VI - comprovante do Repasse ao RPPS dos valores decorrentes das 

contribuições, aportes de recursos e débitos parcelados; e 
VII- demonstrativos Contábeis. 

§ .10 O Munkípio .forneçerá .aSPS, quando solicitado, outros docrmentos que 
julgar pertinentes para a analise da regularidade do regime deprevidência social 

§ 2° A legislação referida .no incisO 1 deverá estar impressa, acompanhada de 
comprovante de sua publicação, consideradas válidas para este fim a divulgação ha imprensa 
oficial ou jornal de circulação local ou a declaração da data inicial da .afixação no local 
competente. 

§ 3° Na hipótese de apresentação da legislação por cópias, estas deverão ser 
autenticadas em cartório ou por servidor público devidamente identificado por nome, cargo e 
matrícula. 

§ 40 A legislação editada a partir de 11 de julho  de 2008 deverá ser 
encaminhada também em arquivo magnético (disquete) ou ótico (CD ou DVD), ou eletrônico 
(correio eletrônico), ou por dispositivo de armazenamento portátil (pen drive).. 

§ 59  A disponibilização da legislação para consulta em página életrônica na 
rede mundial de computadores - Internet suprira a necessidade de autenticação, dispensará a 
apresentação e, caso conste expressamente, no documento disponibilizado, a data de. sua 
publicação inicial, dispensará também o envio do comprovante de sua publicidade. 

§ 61  Para aplicação do disposto no § 5°, o Município deverá cominicar à SPS, 
o endereço eletrônico em. que a legislação poderá ser acessada. 

§ 70  É de responsabilidade do Município o envio do comprõvan4e de repasse 
citado no inciso VI, contendo as assinaturas do dirigente máximo deste e da unidade gestora 
ou de seus representantes legais. 

§ 81  O envio do DRAA, previsto no inciso IV, é de responabilidade do 
Município e .dverá conter as assinaturas do seu dirigente máximo ou representte legal, do 
atuário responsável pela avaliação atuarial e do representante legal da unidade gestora do 
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RPPS, observando-se que eventuais retificações deverão ser encaminhadas ao MPS, 
juntamente com a base dos dados que as originaram. 

§ 90 O documento previsto no inciso II deverá conter as receitas  despesas 
relativas à folha de pagamento de cada competência informada, independentemei4e de terem 
sido realizadas ou liquidadas em competências posteriores. 

Seção X 
Do Certificado de Regularidade Previdenciária 

Art. 109. O Certificado de Regularidade Previdenclária - CRI', ins ituído. pelo 
Decreto n° 3.78 8, de 11 de abril de 2001, é o documento que atesta a. adequação dc Regime de 
Previdência Social do Município ao disposto na Lei no 9.717, de 1998, na Lei n° 1( 1887, de 18 
de junho de 2004, e na Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, de ace do com os 
critérios definidos na Portaria MPS n° 204, de 10 de julho de 2008. 

Art. 110. O acompanhamento e a supervisão dos RPPS são x 	no 
Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - 
administrado pela Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS, do 

	
da 

Previdência Social - MPS. 

Parágrafo único. No CADPREV constarão os dados e a situação 
será divulgada em extrato previdenciário resuniido, disponível para consulta 
eletrônico do MPS na .rede mundial de computadores - Internet. 

Seção XI 
Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Art. 1:11. As. disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS, a 
extinção, serão: 

RPPS que 
endereço 

iaa que em 

1 - depositadas e .mantidas em contas bancárias separadas das demais 
disponibilidades do Município; e 

II - aplicadas no mercado financeiro e de capitais brasileiro, em cpnformidade 
com as regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN na Reso1uço n° 3.790 
de 24 de setembro de 2009, ou o que;a éste vier a substituir no futuro. 

III Fica assegurada a aplicação de, no mínimo, 50% (cinquenta or cento) na 
Agência 1310-2, Banco do Brasil de Montes Claros de Goiás, do total dos recursos 
financeiros do FMP - Fundo Municipal de Previdência. 

Art. 112. Com  exceção dos títulos do Governo Federal, é ved,a6 a aplicação 
dos recursos do RPPS em títulos públicos e na concessão de empréstimos i de qualquer 
natureza, inclusive aos entes federativos, a entidades da Administração Pública indireta e aos 
respectivos segurados ou dependentes. 

Seção XII 
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Do Equilíbrio Financeiro 'e Atuarial 

Art. 113. Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e .tuariaI em 
conformidade com a avaliação atuarial inicial e as reavaliações realizadas em cada ' exercício 
financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e de beneficio.s. 

1 1  As avaliações e reavaliãções atuariais do RPPS deverão. observar os 
parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuaria aplicáveis aos RPPS defimdas pla Portaria 
MPS n° 403, de 10 de dezembro de 2008, ou .o que a este vier a substituir no futarol 

§ 2° Os relatórios da avaliação e das reavaliações atuariais deverão Ser arquivos 
pela Unidade Gestora em meio impresso ou em meio eletrônico e apresentados ao 'MPS em 
auditoria indireta, ou pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil devidamente 
credenciado, em auditoria direta, conforme solicitado. 

Seção XIII 
Da Apresentação de Documentos e Informações a Auditores do MF 

Art. 114. O Município atenderá, no prazo e na forma estipulados, solicitação 
de documentos ou informações sobre o RPPS dos seus servidores, pelo MPS, auditoria 
indireta, ou pelo Auditor-Fiscal da. Receita Federal do Brasil devidamente credçnclado, em 
auditoria direta. 

Parágrafo único. O Município deverá ápresentar em meio digital as 
informações relativas à escrituração cntábil e à folha de pagamentoos servidores 
vinculados ao RPPS, sempre que solicitado em, auditoria direta, observadas as eseccações 
definidas no ato da solicitação. 

Art. 115. Ao AuditorFiscal da Receita Federal do Brasil, devidamente 
credenciado, deverá ser dado livrern acesso à unidade gestora do RPPS do. fundo 
previdenõiário e às entidades e órg4os do Município que possuam servidores vinculados ao 
RPPS, podendo examinar livros, bases de dados, documentos e registros contábis e praticar 
os atos necessários à consecução da auditoria, inclusive a apreensão e guardai de livros e 
documentos. 

Seção XIV 
.Dos Documentos Cõmprobatôrios do Tempo e da Remuneração de Contribuição 

Art. 116. A emissão de Certidão, de Tempo de Contribuição - CTC pelos Rpps 
obedecerá às. normas estabelecidas na Portaria MPS n° 154, de 15 de maio de 2008. 

§ 1° A CTC deverá conter, em anexo, Relação das Remunerações de. 
Contribuições do servidor, relativas ao período certificado e discriminada a partir da 
competência julho de 1994, para subsidiar o cálculo dos proventos de aposentadoria na forma 
do art. 22. 

§ 21  Os documentos de certificação de tempo de contribuição e' d ~é informação 
dos valores das remunerações de contribuições de que trata este artigo, eiüdos pelos 
diversos órgãos da administração depois da publicação da Portaria ,  n° 154, de 2008, terão 
validade mediante homologação da unidade gestora do regime. 
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Art. 117. Continuam válidas as certidões de tempo de serviço e de contribuição 
e relações de remunerações de contribuições emitidas em data anterior à publicação da 
Portaria n° 154, de 2008, pelos órgãos da administração pública da União. Estados, Distrito 
Federal e Municípios, suas autarquias, fundações ou unidade gestoras dos 1rgirnes de 
previdência social, relativamente ao tempo de serviço e de contribuição para o respectivo 
regime. 

Art. 118. O Município fornecerá ao servidor detentor, exclusivamente. de cargo 
de livre nomeação e exoneração e ao servidor titular de, cargo, emprego ou função amparado 
pelo RGPS, documentos comprobatórios do vínculo funcional e Declaração deTempo de 
Contribuição, conforme previsto na Portaria n° 154, de 2008, para fins de concessão de 
benefícios ou para emissão da CTC pelo RGPS, sem prejuízo da apresentação da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social - GFTP. 

TITULO  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

CAPITULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES GERAS 

Art. 119. Compete ao chefe do Poder Executivo em relação ao Regime Próprio 
- 	de Previdência Social: 

1 - nomear o Gestor, o Diretor Finc.eiro e os membros dó Conselho 
Municipal de Previdência; e 

II - praticar os demais atos de sua competência previstos nesta Lei 
Complementar. 

Art. 120. Caberá ao Chefe dó Poder Executivo a designação e nomeação dos 
médicos que irão compor a Junta Medica Oficial do Município, sem ônus para o RPS 

Parágrafo único. Havendo risco de prejuízo para o segurado pela não 
composição da Junta Medica Oficial do Município pelo Chefe do Poder Executivo, caberá ao 
Gestor do RPPS adotar as providências temporárias necessárias a não paralisação da 
concessão de benefícios. 

Ait 121. As disposições desta Lei Complementar serão automaticamente
adequadas as mudanças que forem aprovadas na Constituição Federal, referentes a 
Previdência Social do País. 

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei 
Complementar a Câmara Municipal, no máximo de 60 (sessenta) dias após a promulgação das 
Emendas Constitucionais, propondo as adequações necessárias à presente Lei Complementar. 

Art. 122. Os membros da Diretoria Executiva da Unidade Gestora e os 
Conselheiros são, de forma pessoal e solidária, civil e criminalmente, responsav1 pelos atos 
que praticarem com dolo ou desidia, aplicando-se no que couber o disposto no 8°, da 
Lei n° 9717, de 27 de novembro de 1998, combinado com a Lei 6435, de 15 de julho de 
1977, e alterações subseqüentes, conformedire.trizes gerais. 

- 
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. i Estendem-se aos Gestores do Município, inclusive de suas aitarquias e 
fundações públicas o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2° As infrações serão apuradas mediante processo administrativc que tenha 
por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, m que se 
assegure ao acusado o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com diretries gerais 

Art 123. O .Município é obrigado a viabilizar a preservação do Fundo de 
Previdência Social, cuja extinção far-se-á somente por Lei Complementar, após obervads as 
seguintes providências: 

1 - estudo Técnico Atuarial, comprovando a inviabilidade de sua.. mautençAo; 
II—audiência pública com os segurados. 

Art. 124. A Lei Complementar que extinguir o RPPS deverá conter: 
1 - a vinculação dos servidores titulares de cargo efetivo ao Regime Geral de 

Previdência Social; 

II - revogar a Lei ou os dispositivos de Lei que assegurem a eoicessâo dos 
benefícios de aposentadoria ou pensão por morte aos servidores titulares de cargo fetivo. 

§ 10 O Município, enquanto detentor do RPPS em extinção, devera manter ou 
editar lei que discipline o seu funcionamento e as regras para a concessão de béneficios de 
futuras pensões ou de aposentadorias aos servidores que possuíam direito adquiridb na data da 
Lei que alterou O regime previdenciárjo dos servidores, até a extinção definitiva. 

§ 2A extinção do RPPS dar-se-á com a cessação  do último benfício de sua 
responsabilidade, ainda que custeada com recursos do Tesouro 

§ 30 A simples extinção do Fundo de Previdência Social e de, 	Unidade 
Gestora não afeta a existência do RPPS. 

Art. 125. É vedado o estabelecimento retroativo de direito e deveres em relação 
ao Regime Geral de Previdência Social, permanecendo sob a responsabilidade do RPPS em 
extinção o custeio dos seguintes benefícios: 

1— os já concedidos pelo RPPS; 

	

.. 	 II - aqueles para os quais foram implementados os requisitos necessários à sua 
concessão; 

III—os decorrentes dos benefícios previstos nos incisos. 1.e II; e 
IV - a complenientação das aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de 

Previdência Social, quando o. servidor permanecer titular de cargo efetivo até o 3 umprimento 

	

- 	dos requisitos previstos na Constituição Federal para concessão desses beneficios 

§ 1° Além dos benefícios previstos nos. .incisos 1 a IV do caput dbste artigo, o 
RPPS em extinção na situação do artigo 124, será responsável pela concessão ds benefíios 
previdenciários aos servidores estatutários ativos remanescentes e aos seus deperdentes. 
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§ 20 O RPP.S, ainda que em extinção, observará, em sua orgabização e 
funcionamento, o disposto na Constituição Federal, na Lei n°. .9.7 17, de 1998, a Lei n°. 
10.887, de 2004, e nos atos normativos regulamentares. 

Art. 126. As contribuições em atraso dos servidores cedidos, 4astados e 
licenciados serão corrigidos monetariamente, aplicando-se o mesmo índice previ no § 1°, 
do art. 75,desta.Lei. 

Art. .127. É vedada a existência de mais de um RPPS para servidor público 
titular de cargo efetivo no Município. 

Art. 128. O Município poderá, por lei específica de iniciativa, do respectivo 
Poder Executivo, instituir regime de previdência complementar para os seus servidores 
titulares de cargo efetivo, observado o disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que 
couber, por intermédio de entidade fechada de previdência complementar, de natureza, 
pública, que oferecerá aos respectivos participantes planos de benefícios s?mente  na 
modalidade de contribuição definida. 

§ 1° Somente após a aprovação da lei de que trata .0 caput, o municpio poderá 
fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem.. concedidas pelo RPPS, o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal. 

§ 2° Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto este artigo 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço publico Federai, Estadual 
Distrital ou Municipal até a data da publicação do ato de instituição do correspondabte regime 
de previdência complementar. 

Art. 129. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua pibli 

Art. 130. Ficam revogadas todas as Leis anteriores que tratarnl do mesmo 
assunto e demais disposições em. contrário, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES 
	

Ma 
GOIÁS, aos 14 (quatorze) dias do mês de abril de2010. 

,José 
Prefeito. unicipal 
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